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 Doutrina 

Por outro lado, a linha interpretativa que defendemos tem como pressuposto o carácter 

definitivo da impossibilidade de o empregador receber o trabalho do colaborador. Ora, não 

devemos ignorar, que, até ao encerramento da liquidação, os sócios poderão ainda vir a 

deliberar, nos termos do artigo 161.º do C.S.C., o regresso à actividade. 

 

6. Sobre o n.º 3 do artigo 346.º do Código do Trabalho – “encerramento total e definitivo de 

empresa” 

 

6.1 Em 2003, ”passou a admitir-se que o encerramento total e definitivo da empresa 

determinava a caducidade do contrato. Esta alteração tem por base a diferença entre 

caducidade e resolução objectiva do contrato, que suscitava acesa controvérsia no 

confronto entre a caducidade do art. 6. º da LCCT e o despedimento colectivo previsto no 

art. 16. º da LCCT”5. 

“Daqui resulta que o legislador, na difícil distinção entre caducidade motivada por 

impossibilidade e a resolução justificada por causas objectivas, optou por um método 

formal: sendo o encerramento total e definitivo, há caducidade e, no caso de encerramento 

parcial, pode recorrer-se à resolução com base em despedimento colectivo”6. 

Esta é a explicação causal e o significado retirado do texto legal por quem, com elevada 

possibilidade, teve na sua concepção responsabilidade autoral. 

As explicações acima prestadas resolvem todas as dúvidas? Justificam a “novidade” do 

preceito? Qual o conceito de empresa que lhe está subjacente? 

Quis admitir-se e incluir-se, dentro dele, o de “estabelecimento”? São até reciprocamente 

assimiláveis e equiparáveis, na economia da norma? Estaremos ainda perante um caso de 

caducidade sempre que o empregador decida encerrar, total e definitivamente, um 

estabelecimento? Mesmo que apenas um de entre os vários estabelecimentos que possui? 

É verdade que, se o objectivo foi introduzir um conceito mais abrangente, mais global e 

integrado, no confronto com as “secções ou estruturas equivalentes” a que se reporta a 

noção de despedimento colectivo, contida no artigo 359.º do C.T., o legislador adaptou 

seguramente solução suficientemente diferenciadora. 

                                                                 
5 PEDRO ROMANO MARTINEZ, "Código do Trabalho Anotado", 8.ª edição, 2009, pág. 923. 
6 Autor, op. e loc. citados. 
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Mas, insiste-se: referindo-se, expressamente, a “empresa”, e só, tanto bastará para se 

entender que, detendo o mesmo empregador vários estabelecimentos, o encerramento, 

ainda que total e definitivo de um deles, deva ser subsumido no conceito “encerramento de 

empresa” e o regime de cessação dos seus contratos de trabalho qualificado como um caso 

de caducidade, coberto e regulado pelo artigo 436.º, n.º 37. 

Temos, a esse respeito, as maiores dúvidas – que o legislador de 2003 deixou em aberto e o 

de 2009 não resolveu. 

 

6.2 Podia pensar-se que é irrelevante, nesses casos, distinguir entre caducidade ou 

despedimento, porquanto a lei lhes manda aplicar, em qualquer caso, o procedimento 

previsto para os despedimentos colectivos. 

Como é óbvio, regime (do despedimento colectivo) e (o seu) procedimento não são 

conceitos coincidentes. O procedimento é apenas uma parte do regime. 

Atende à regulação dos seus aspectos formais, e não mais. 

Esta referência, menor e aparentemente supérflua, só é explicável porque é vulgar, na 

prática do dia-a-dia, a confusão entre uma coisa e a outra. 

Acresce que, para além da diferença no plano substantivo das coisas, tem a maior 

importância prática, quando quisermos ponderar sobre as “necessárias adaptações” a que 

se refere o legislador e, sobretudo, sobre as consequências do seu eventual 

incumprimento. 

 

6.3 Mas que adaptações serão as admitidas pelo legislador, como “necessárias”? 

 

6.3.1 Surpreende, antes do mais, a diferença de regime entre a situação enunciada 

sob o n.º 2 do artigo 346.º e as reguladas sob o n.º 3. Pelo menos, não se entende de 

imediato o fundamento dessa diferença. 

Será que a distinção decorrerá de uma espécie de má consciência do legislador, por ter 

subsumido na caducidade situações que (ressalvadas as hipóteses forçosas, como o 

encerramento administrativo ou em caso de força maior) tenderiam mais razoavelmente a 

ser configuradas como verdadeiros despedimentos colectivos? 

Seja como for: apenas no caso de “encerramento total e definitivo de empresa”, referido 

no n.º 3 (e já não na hipótese de extinção de pessoa colectiva empregadora) terá de 

“seguir-se o procedimento previsto nos artigos 360. º e seguintes, com as necessárias 
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adaptações” (salvo nas microempresas, em que apenas haverá lugar à informação dos 

trabalhadores, com a antecedência prevista nos n.ºs 1 e 2 do artigo 363.º). 

 

6.3.2 Não tendo o legislador concretizado quais poderão, ou deverão, ser, em geral, 

essas adaptações, haverá de concluir-se que as adaptações não serão sempre as mesmas, 

isto é, que a natureza e extensão de tais adaptações deverão depender de cada situação 

em concreto. 

 

6.3.3 Comecemos, então, por considerar a situação onde a consequência da 

caducidade se afigura mais indiscutível, porque a cessação dos contratos é 

verdadeiramente inelutável e, até, automática. Referimo-nos, designadamente, aos casos 

de encerramento como consequência de uma decisão administrativa (p.ex.: cassação 

definitiva de licença de que dependa a continuação da laboração), ou por caso de força 

maior (com efeitos física, técnica ou economicamente irrecuperáveis). 

Perante causas que determinem, de forma imediata e inexorável, a paralisia da laboração 

e da actividade da empresa, que pedaço do procedimento do despedimento colectivo será 

ainda de exigível aplicação? Que parte dele poderá, ainda, com um mínimo de utilidade e, 

até, de seriedade, ser aplicável? 

A comunicação prevista no artigo 360.º? Terá algum sentido, em face das descritas 

circunstâncias, desencadear nessa altura algum tipo de comunicação que não seja, 

prioritariamente, dirigida a cada um dos trabalhadores, individualmente considerado, 

porque já fulminantemente atingido pela incontornável inviabilidade do seu contrato de 

trabalho? A comunicação prevista no artigo 360.º (na linha da Directiva 98/59/CE) tem, na 

sua razão de ser, uma lógica implícita – trata-se de um primeiro passo, preparatório de um 

processo de informações e de negociação. 

Daí que se dirija, em primeiro lugar, a uma estrutura representativa dos trabalhadores, e 

não a cada um dos trabalhadores a despedir. Também o conteúdo da comunicação 

(motivos, quadro de pessoal, critérios de selecção, número e categorias profissionais dos 

trabalhadores, período de tempo para concretização do despedimento, método de cálculo 

das indemnizações) está essencialmente justificado pela necessidade de habilitar a 

representação dos trabalhadores com as informações necessárias a uma boa negociação, 

isto é, a uma negociação que amenize os efeitos do despedimento. Essa é a razão de ser, 

toda a razão de ser do “procedimento” regulado nos artigos 360.º e seguintes: por um 
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lado, o controlo da objectividade, seriedade e razoabilidade do despedimento e da sua 

dimensão por parte dos trabalhadores; por outro, a negociação de eventuais alternativas 

que, por qualquer modo, contribuam para suavizar o impacto do projecto de decisão 

inicial. Insiste-se, projecto de decisão inicial, porque de projecto e de decisão do 

empregador se trata. 

Ora, nas situações a que nos reportamos, a sua objectividade e a irreversibilidade dos seus 

efeitos, levam a concluir sobre a necessidade de uma comunicação, directa e imediata, a 

cada um dos trabalhadores atingidos pelo encerramento já consumado), mas com 

dispensabilidade de todo o restante processo negocial (não só por ser absolutamente 

inviável, mas, também por carecer de objectivação realmente útil). 

 

6.3.4 Já nos demais casos de encerramento, isto é, naqueles em que o encerramento 

possa decorrer do um iter decisório do empregador, onde o fecho seja consequência de 

uma opção, livre e voluntária, do empregador, tendemos a considerar que, por regra, 

poucas serão as adaptações a introduzir, pela simples razão de que até teremos 

dificuldade em não qualificar essa situação como um despedimento colectivo, puro e 

simples. 

 

6.4 Questão mais delicada tem que ver com as consequências a extrair do incumprimento 

da obrigação imposta na segunda parte do n.º 3 do artigo 346.º. 

Com efeito: o que acontece se o empregador deixar de cumprir o dever de seguir o 

'”procedimento previsto nos artigos 360.º e seguintes, com as necessárias adaptações”? 

Antes do mais, esclareçamos: a lei nada diz a esse respeito, isto é, o legislador omitiu 

qualquer referência directa aos efeitos, ou a penalidades, eventualmente decorrentes da 

violação da referida obrigação. 

Uma coisa parece, desde logo, clara. Estando em causa uma situação de caducidade e não 

de despedimento, não é aplicável a sanção prevista no artigo 383.º do C.T. A ilicitude do 

despedimento, com a sua consequente nulidade, só tem sentido quando reportada a um 

acto do empregador. Já não faria qualquer sentido, se se quisesse estendê-la à caducidade, 

que é um mero efeito jurídico derivado de um conjunto de pressupostos. Acresce que, 

dada a natureza preceito, não se poderia alargar-lhe o âmbito da sua eficácia, para além 

do que o legislador expressamente houvesse consignado. 
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Por outro lado, dada a natureza assumidamente ambígua do dever imposto – a aplicação 

do procedimento, “com as necessárias adaptações”, sem as identificar e, mesmo, sem 

sequer especificar alguma delas a que quisesse atribuir carácter essencial ou 

condicionante da caducidade – parece que o legislador não quis, de facto, extrair 

quaisquer consequências do incumprimento. Nem sequer o configura como contra-

ordenação. 

O procedimento imposto mais parece, assim, uma pia intenção para satisfação do 

legislador comunitário, do que a expressão de uma opção convicta e a que se tivesse 

querido atribuir verdadeira eficácia prática. 

 

7. Sobre o artigo 347.º do Código do Trabalho e as cessações de contratos de trabalho em 

caso de “insolvência e de recuperação” 

 

7.1 Como já acima ficou evidenciado, o legislador integrou as cessações de contratos de 

trabalho no quadro da insolvência, dentro do Capítulo VII referente à “Cessação de 

contratos de trabalho”, na Secção II que regula a “Caducidade do contrato de trabalho”. 

Nessa medida, seríamos levados a concluir que as hipóteses aí previstas e enquadradas 

serão, todas, casos de caducidade. Será mesmo assim? 

No n.º 1 do artigo 347.º, fica esclarecido que a declaração judicial de insolvência não faz 

cessar, só por si, o contrato de trabalho. Não é, por conseguinte, nessa declaração que se 

situa a causa determinante da caducidade dos contratos. 

Sob o n.º 2, o legislador concede ao administrador de insolvência o poder de “fazer 

cessar”, “antes do encerramento definitivo do estabelecimento”, o contrato de trabalho de 

trabalhadores cuja laboração não seja indispensável ao funcionamento da empresa. 

Finalmente, o n.º 3 refere-se à “cessação de contratos de trabalho decorrentes do 

encerramento do estabelecimento”. 

O caso contemplado, ainda que de forma indirecta, neste n.º 3 não suscitará grandes 

dificuldades. A cessação do contrato de trabalho, como consequência de um 

encerramento definitivo num quadro de insolvência, preenche legalmente uma situação 

de impossibilidade superveniente, absoluta e definitiva, de o empregador receber o 

trabalho do seu colaborador e configura, por conseguinte, uma situação de caducidade. 

Quanto às hipóteses a considerar sob o quadro do n.º 2, justifica-se uma avaliação mais 

cuidada e ponderada, porque suscitam múltiplas questões. 
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Comecemos pela localização no tempo da faculdade concedida ao administrador de 

insolvência: “antes do encerramento definitivo do estabelecimento”. 

O inciso transcrito visa apenas situar, dentro das várias fases do procedimento falimentar, 

o exercício do poder de fazer cessar os contratos? Ou significa algo mais? Expliquemo-nos: 

quando o legislador autoriza a cessação dos contratos de trabalho dispensáveis antes do 

encerramento, quer dizer – “antes de se decidir sobre o encerramento”? Ou, pelo 

contrário, o legislador só autoriza o administrador de insolvência a despedir, se e na 

medida em que, venha, subsequentemente, a verificar-se o definitivo encerramento? 

A questão pode ter a maior relevância prática, ainda que tenha sido, pelo menos 

aparentemente, desconsiderada pelo legislador laboral – e, como já se viu, inteiramente 

ignorada pelo CIRE. 

Como é sabido, o Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas (CIRE) consagra um 

claro retomo ao sistema da falência-liquidação. 

Do artigo 1.º do CIRE “resulta manifesto que o processo deixa de ter como fim principal a 

recuperação da empresa, ao contrário do que se previa no artigo 1.º n.ºs 1 e 2, do CPEREF, 

para passar a ter como único fim a satisfação dos credores, de que a recuperação da 

empresa é vista como mero instrumento7”. 

Poder-se-ia, assim, dizer que no actual quadro do CIRE, o legislador falimentar teria como 

perspectiva o (tendencial) encerramento definitivo do estabelecimento, porque essa é, no 

fundo, a lógica actual do sistema. 

Acontece, porém, que a solução laboral do artigo 347.º, n.º 2, foi introduzida no nosso 

ordenamento através do n.º 2 do artigo 56.º do Decreto-Lei n.º 64-A/89, de 27 de 

Fevereiro, e já atravessou diferentes regimes falimentares. 

Não parece, por conseguinte, que se encontre nessa sede a chave do nosso pequeno 

enigma. 

Pelo nosso lado, propendemos para considerar que, uma vez judicialmente decretada a 

insolvência, dela deriva, logicamente, a perspectiva de um subsequente encerramento 

definitivo do estabelecimento e que, consequentemente, o administrador de insolvência 

pode fazer cessar os contratos de trabalho não indispensáveis. 

 

                                                                 
7 LUÍS M. T. MENEZES LEITÃO, “Direito da Insolvência”, 2011, 3.ª edição, pág. 81. 
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7.2 Deixámos, assim, admitido que a faculdade oferecida ao administrador de insolvência 

pelo artigo 347.º, n.º 2, pode ser exercida a partir do momento em que seja decretada a 

insolvência e na perspectiva do previsível, ou só possível, encerramento definitivo do 

estabelecimento, mas mesmo que ele nunca chegue a concretizar-se. 

Questão diferente é a de saber se a cessação dos contratos, em consequência dessa 

decisão, ocorre no quadro da caducidade ou se estaremos perante um verdadeiro 

despedimento colectivo. 

PEDRO ROMANO MARTINEZ subsume no conceito de caducidade, quer as cessações dos 

contratos derivadas do encerramento definitivo, que as que tenham sido decididas, antes 

dele, pelo administrador de insolvência em relação aos trabalhadores dispensáveis, no 

quadro do n.º 2 do artigo 347.º8. 

Temos grande dificuldade em subscrever, no plano conceptual, essa tese. 

Na verdade, na hipótese regulada sob aquele preceito, não parece que haja uma qualquer 

situação de impossibilidade de a empresa receber a prestação, mas apenas uma decisão 

do administrador, no âmbito dos seus poderes de gestão, em função dos interesses da 

massa insolvente. Isto é, não se podem dar como verificados os pressupostos 

identificadores de uma situação de caducidade (artigo 343.º, alínea b), do C.T.). 

Tenderíamos, por conseguinte, a acompanhar as argumentações de Luís CARVALHO 

FERNANDES e de MENEZES LEITÃO e a recusar, ao seu lado, a verificação dos pressupostos 

da caducidade910. O primeiro daqueles Autores propende para qualificar a situação no 

âmbito do despedimento colectivo. MENEZES LEITÃO refere-se-lhe como “uma hipótese 

particular de resolução do contrato”. 

No plano dos conceitos, e se pudéssemos contornar a letra da lei, tenderíamos a 

considerar a insolvência como uma das razões objectivas elencadas sob o artigo 359.º do 

C.T. aptas para fundamentar um despedimento colectivo e incorporada numa decisão de 

quem, para o efeito, tem poderes equiparáveis aos do empregador. 

A verdade, porém, é que o legislador, ao mandar aplicar a essas situações apenas “o 

procedimento previsto nos artigos 360. º e seguintes, com as necessárias adaptações”, o 

                                                                 
8 PEDRO ROMANO MARTINEZ, “Direito do Trabalho”, 2010, 5.ª edição, págs. 1004 e 1005. 
9 CARVALHO FERNANDES, RDES,XLV (2004), n.º 113, págs. 24 e 25. 
10 MENEZES LEITÃO, “Direito da Insolvência”, 2011, 3.ª edição, pág. 206. 
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faz, precisamente, porque as deixou excluídas do conceito e do regime de despedimento 

colectivo. 

Nessa medida, talvez tenhamos que nos bastar com a ambígua sugestão de MENEZES 

LEITÃO, admitindo que estamos perante “uma hipótese particular de resolução do 

contrato”, mas sem condições para irmos muito mais além na sua qualificação jurídica. 

7.3 Bem para além dos casos de caducidade por encerramento total e definitivo de 

empresa (em relação aos quais tivemos dificuldade em identificar as regras 

procedimentais do despedimento colectivo cuja aplicação se manteria justificável), já nas 

cessações decididas pelo administrador de insolvência se nos afigura viável e útil a efectiva 

intervenção de grande parte delas. 

MENEZES LEITÃO entende que não parece de exigir uma fundamentação específica, 

bastando os pressupostos da insolvência e da desnecessidade dos trabalhadores, sendo 

essa desnecessidade o critério a indicar nos termos do artigo 360.º, n.º 2, alínea c), do C.T. 

“Verificada essa desnecessidade, não parece possível o recurso à fase de informações e 

negociação quanto a medidas alternativas, as quais até podem apressar a situação de 

insolvência”11. 

 

7.4 Quer MENEZES LEITÃO, quer Luís CARVALHO FERNANDES referem-se, ainda, às 

adaptações, aí certamente necessárias, no que toca à compensação e aos créditos 

vencidos, e, dentro disso, à obrigação de colocação à disposição dos trabalhadores dos 

correspondentes valores no momento da cessação (obrigação legalmente prevista como 

condição de licitude do despedimento). 

Num primeiro passo, teremos, precisamente, de tomar posição sobre se existe, ou não, o 

direito do trabalhador a indemnização e o dever da massa insolvente de a pagar. 

A questão tem razão de ser porque o artigo 34 7. º, regulando as situações de cessação dos 

contratos de trabalho especificamente ocorridas dentro do processo de insolvência, nada 

diz em matéria de compensação ou indemnização a receber pelos trabalhadores. Não 

menciona sequer o direito a ela, nem, menos ainda, o modo de eventualmente a 

quantificar. 

Apesar disso, a doutrina tem entendido que tal direito existe. 

                                                                 
11 MENEZES LEITÃO, op. cit., pág. 207. 
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PEDRO ROMANO MARTINEZ reconhecendo embora que “na falta de uma regra idêntica à 

do n.º 5 do artigo 346. º do C.T 2009, poder-se-ia entender que a cessação do contrato 

resultante da insolvência do empregador não implica o pagamento de uma compensação”, 

acaba por concluir que “ela resulta da interpretação integrada dos artigos 346.º e 347.º”. 

Acrescentando que “a denúncia antecipada de contratos pelo administrador de insolvência 

obriga ao pagamento de uma indemnização (artigo 108. º, n.º 3, ex vi artigo 111. º, n.º 2, 

do CIRE”12.  

Por seu turno, CARVALHO FERNANDES e MENEZES LEITÃO subestimaram a questão, 

laborando como se ela estivesse resolvida por natureza. O primeiro dá-a por 

implicitamente adquirida, limitando-se a referir que a sua disponibilização não é exigível 

no momento da cessação. E o segundo entende que “efectivamente, embora do artigo 

347.º C. T. não conste a remissão para o artigo 346.º n.º 5, C.T., não há qualquer dúvida 

que os trabalhadores têm direito à respectiva indemnização, naturalmente nos termos do 

processo de insolvência”13. 

A verdade é que, até ao Código de 2003, o legislador de 1989 regulava as cessações 

decididas pelo administrador de falência, mandando aplicar-lhes, não apenas as regras 

procedimentais, mas todo o regime do despedimento colectivo, designadamente o artigo 

23.º que estabelecia o direito à compensação. 

O Código do Trabalho, quer na versão de 2003, quer na de 2009, fez desaparecer essa 

remissão de carácter global e abrangente, tendo passado a referir-se, exclusivamente, ao 

“procedimento” do despedimento colectivo, mas não ao conjunto do regime respectivo. 

Por outras palavras, o Código do Trabalho deixou, assumidamente, de encarar o caso 

como uma espécie de despedimento colectivo e não estipula, directa ou explicitamente, 

qualquer indemnização para as cessações no âmbito da insolvência. 

A solução de PEDRO ROMANO MARTINEZ, no sentido de ir buscar o artigo 111.º do CIRE, 

que obriga à indemnização dos danos causados, no caso de denúncia antecipada dos 

contratos de prestação duradoura de serviços, poderá fazer algum sentido dentro da 

teoria por ele globalmente defendida para os regimes a que nos vimos referindo, mas é 

contraditória com o que acima viemos defendendo, sobre a inaplicabilidade desse 

preceito, por nada ter que ver com os contratos de trabalho. 

                                                                 
12 Autor e op. cit., pág. 1005. 
13 Autor e op. cit., pág. 207. 
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O Código deixa apenas uma pista, indirecta e tecnicamente insatisfatória, no n.º 5 do 

artigo 363.º do C.T., quando excepciona a situação prevista no artigo 347.º do dever de 

pagar a compensação e demais créditos até ao termo do prazo do aviso prévio do 

despedimento. Essa referência, ambígua (porque se não entende se a excepção se reporta 

à obrigação substantiva ou à obrigação de prazo) e defeituosa, deverá ser “agarrada” 

como tábua de salvação para, sobre ela e a partir dela, identificarmos um verdadeiro 

crédito indemnizatório, calculado nos mesmos termos das compensações atribuídas aos 

trabalhadores abrangidos por despedimento colectivo? 

 

7.5 Deixamos por resolver as dúvidas suscitadas em torno de um eventual crédito 

indemnizatório, legalmente fundamentado, e, bem assim, sobre o método para o 

quantificar, caso exista (seja o do artigo 366.º do C.T., aplicável ao despedimento colectivo, 

seja o do artigo 108.º do CIRE, para onde remete o citado artigo 111.º). 

Já dúvidas não haverá quanto à sua não exigibilidade no momento da cessação do 

contrato. 

Servirá, para o efeito, o n.º 5 do artigo 363.º que, em termos expressos, exonera o 

empregador do pagamento da compensação e dos créditos vencidos ou exigíveis por 

efeito da cessação do contrato de trabalho “na situação prevista no artigo 347.º ou 

regulada em legislação especial sobre recuperação de empresa e reestruturação de 

sectores económicos”, no prazo que nele se fixa para os casos de despedimento colectivo. 

 

7.6 Também nas situações contempladas no artigo 347.º se recoloca a questão já antes 

enunciada quanto ao encerramento definitivo da empresa a respeito do eventual não 

acatamento dos procedimentos impostos por lei. Mais concretamente, tendo o legislador 

mandado que se faça anteceder a cessação dos contratos de trabalho dispensáveis “de 

procedimento previsto nos artigos 360.º e seguintes”, mas não tendo explicitado quais as 

consequências do eventual incumprimento dessa obrigação, o que acontece nessa 

hipótese de desacato? 

Como já referimos, no âmbito do Decreto-Lei n. 0 64-A/89, de 27 de Fevereiro, aplicava-se, 

a esses casos, todo o regime dos despedimentos colectivos. 

Isto é, o legislador encarava a situação como um despedimento colectivo (e, a nosso ver, 

bem), de modo que o regime sancionatório de eventuais irregularidades ou ilicitudes era o 

que derivava, directa e explicitamente, do regime respectivo. 



 

159  

 

 Doutrina 

Mas deixou de ser assim, desde 2003. 

O legislador enxertou estas situações entre os casos de caducidade – e é assim que alguns 

autores as qualificam. E apenas manda aplicar o ”procedimento previsto no artigo 360.º 

com as necessárias adaptações”. 

À face da lei, com que fundamento positivado poderia uma sentença judicial decretar a 

ilicitude da decisão do administrador de insolvência, no sentido de fazer cessar alguns 

contratos por ele considerados dispensáveis, com fundamento no não cumprimento de 

alguma formalidade considerada essencial no quadro de um despedimento colectivo (por 

exemplo, a falta de comunicação regulada no artigo 360.º do C.T. ou das negociações 

impostas no artigo 361.º do C.T.)? Nada na lei o autoriza. O legislador não aporta a 

essencialidade de nenhum dos passos procedimentais e não vejo como poderá o julgador 

criar uma consequência sancionatória que o direito não tenha previsto explicitamente. 

Mas a minha consciência jurídica não fica sossegada, só porque assim penso. 

É manifesto que falta à lei a imperiosa clarificação das consequências do seu 

incumprimento. 

 

Porto, Janeiro de 2011 
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Nótula sobre os efeitos da insolvência do empregador nas relações de trabalho 

 

 

 

Júlio Manuel Vieira Gomes 

 

 

Como referem vários autores, o direito do trabalho e o direito de insolvência 

prosseguem escopos distintos1. O direito do trabalho, pelo menos tradicionalmente através da 

tutela do posto de trabalho, procura garantir a continuidade das relações laborais, enquanto o 

escopo do direito de insolvência é, fundamentalmente a satisfação dos credores do devedor. 

Tal já levou um autor a afirmar que enquanto o direito da insolvência procura melhorar a 

relação entre o rendimento e os custos, ou seja, diminuir os custos, o direito do trabalho com 

a continuidade das relações laborais e tendencialmente com a perpetuação dos custos. Daí 

que encontrar um ponto de equilíbrio entre o direito de insolvência e o direito do trabalho seja 

delicado e tenha já sido comparado por um autor à tarefa da “quadratura do círculo”2. 

Em todo o caso, é pacífico e resulta inequivocamente do nosso Código do Trabalho que 

a insolvência do empregador não faz cessar automaticamente os contratos de trabalho, 

continuando a valer, após a declaração de insolvência, em princípio, as normas de direito de 

trabalho que anteriormente se aplicavam. 

Por outro lado, embora o direito de insolvência procure fundamentalmente a satisfação 

do interesse dos credores que frequentemente será realizada através da liquidação do 

                                                                 
 Aproveitamos o ensejo para agradecer à Professora Doutora Catarina Serra e à Editora Almedina o gentil 

convite para participar no I Congresso Nacional sobre Direito da Insolvência. 

Professor da Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa. 
1 Cfr., por exemplo, HULUSI ASLAN, Massenentlassungen, Betriebsstillegungen, Unternehmensinsolvenzen, 

Umfang und Bedeutung der arbeitsrechtlichen Vorschriften bei Sanierung insolventer Unternehmen, 

Diplomica Verlag GmbH, Hamburg, 2008, págs. 1 e segs. e LÖWISCH/CASPERS, Münchener Kommentar zur 

Insolvenzordnung, Vol. 2, §§ 103-269, 2ª ed., Verlag C. H. Beck, München, 2008, considerações prévias aos 

[Vorbemerkungen vor] §§ 113 bis 228, pág. 267. 
2 HULUSI ASLAN, ob. cit., pág. 5. 

Publicado em  

“I Congresso de direito da insolvência”, Almedina, 2013, pp.285 ss. 
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património do devedor pode não lhe ser estranha, ainda que secundária, a tentativa de 

recuperação da empresa3. 

Começando esta breve análise do regime criado pelo CIRE, com atinência laboral, 

importa sublinhar que este, tal como o próprio Código do Trabalho, só se refere à intervenção 

da comissão de trabalhadores4 e não a outras estruturas coletivas de representação dos 

trabalhadores, como sejam as próprias associações sindicais, na hipótese de insolvência do 

empregador. Ao contrário, como é sabido, do que ocorre em matéria de despedimento 

coletivo ou em matéria de lay-off, e, portanto, de suspensão dos contratos de trabalho ou 

redução dos períodos normais de trabalho por motivos respeitantes à esfera do empregador e 

no interesse deste, matérias em que as comunicações a realizar pelo empregador devem ser 

feitas à comissão de trabalhadores em primeira linha, mas, se esta não existir, à comissão 

intersindical ou comissões sindicais, representativas dos trabalhadores abranger. A ausência 

de referência, no âmbito da insolvência do empregador, às comissões sindicais ou 

intersindicais já foi objecto de críticas na doutrina portuguesa5. Pela nossa parte, como temos 

                                                                 
3 Cfr. CATARINA SERRA, O Regime Português da Insolvência, 5ª edição revista e atualizada, Almedina, 

Coimbra, 2012, pág. 22, sublinha que a recuperação da empresa, não só é apenas uma das finalidades 

possíveis de todo o processo, mas se acha dificultada pelo modo como o mesmo está concebido e atribui a 

referência à recuperação no título do CIRE “(à)s inequívocas virtudes do termo sobre o optimismo geral”. 
4 Sobre a intervenção da comissão de trabalhadores cfr. o art. 66º n.º 3 do CIRE que estabelece que a 

escolha do representante dos trabalhadores que detêm créditos sobre a empresa deve conformar-se com a 

designação feita pelos trabalhadores ou pela comissão de trabalhadores quando esta exista (embora o nº 4 

até permita que uma pessoa coletiva participe na comissão de credores); cfr. também, o art. 67º n.º 2 em 

que se determina que a designação pela assembleia de credores de uma comissão distinta deve sempre 

respeitar o art. 66º n.º 3. Na assembleia de credores (art. 72º n.º 6) é facultada a participação até três 

representantes de trabalhadores por estes designados, bem como do Ministério Público. Sobre a 

convocação da assembleia cfr. também o art. 75º n.º 3 que no entanto apenas se refere à comissão de 

trabalhadores e não a outros representantes da mesma. Cfr. igualmente o art. 193º (sobre a legitimidade 

para apresentar um plano de insolvência) cujo n.º 3 estabelece que o administrador elaborará a proposta de 

plano de insolvência em colaboração com a comissão de trabalhadores e os seus representantes. Vide ainda 

o art. 208º em que se estabelece que o juiz deverá notificar a comissão de trabalhadores ou os 

representantes por ela designados para se pronunciarem sobre o plano de insolvência no prazo de 10 dias. 
5 MARIA DO ROSÁRIO PALMA RAMALHO, Aspectos Laborais da Insolvência, Notas breves sobre as 

implicações laborais do regime do Código da Insolvência e de Recuperação de Empresas, in Estudos em 

Memória do Professor Doutor José Dias Marques, Almedina, Coimbra, 2007, págs. 687 e segs., págs. 691-

692 e, anteriormente ANTÓNIO NUNES DE CARVALHO, Reflexos laborais do Código dos Processos Especiais 

de Recuperação de Empresa e de Falência, RDES, ano XXXVII, 1995, n.ºs 1-2-3, págs. 55 e segs. e n.º 4, págs. 
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muitas dúvidas quanto à bondade do sistema criado tanto para o lay-off, como para o 

despedimento colectivo, já que não há entre nós critérios de representatividade sindical, o que 

sublinharemos é sobretudo a falta de coerência do sistema. Importa, também, destacar que, 

de igual modo, não se referem no CIRE as comissões coordenadoras ou os conselhos de 

empresa europeus, mesmo no caso de insolvência de sociedades que pertencem a grupos. 

A insolvência do empregador acarreta, obviamente, uma série de consequências sobre 

as relações individuais de trabalho, tanto mais que o próprio contrato de trabalho é, ele 

mesmo, considerado um contrato fiduciário. Importa, no entanto, ter presente que, ao 

contrário do que se passa noutras leis, a insolvência do empregador, só por si não parece 

permitir ao trabalhador resolver o contrato de trabalho e também não parece permitir a 

denúncia do contrato sem aviso prévio. 

É, ao invés, muito controvertido na doutrina portuguesa, qual o meio de cessação dos 

contratos de trabalho a que o administrador da insolvência pode lançar mão para fazer cessar 

os contratos de trabalho que considere conveniente fazer cessar. O Código do Trabalho 

esclarece no seu art. 347º, n.º 1 que a insolvência do empregador, só por si, não acarreta a 

caducidade dos contratos de trabalho. O art. 347º, n.º 2, além disso, estabelece que, antes do 

encerramento definitivo do estabelecimento, o administrador da insolvência pode fazer cessar 

o contrato de trabalho de trabalhador cuja colaboração não seja indispensável ao 

funcionamento da empresa. 

A discórdia incide, desde logo, sobre a possível aplicabilidade ou não, ao contrato de 

trabalho do art. 111 º do CIRE6 com a epígrafe “Contrato de prestação duradoura de serviços”. 

De acordo com o art. 111º, n.º 1 os contratos que obrigam à realização de uma prestação 

duradoura de um serviço no interesse do insolvente e que não caduquem, por efeito do 

disposto no art. 110º, não se suspendem e podem ser denunciados por qualquer uma das 

partes. Enquanto PEDRO ROMANO MARTINEZ7 considera que este preceito é aplicável ao 

contrato de trabalho, MARIA ROSÁRIO RAMALHO e MENEZES LEITÃO rejeitam a sua aplicação 

a este contrato. MARIA ROSÁRIO RAMALHO esgrime, a este propósito, vários argumentos8, 
                                                                                                                                                                                            
319 e segs., que afirma que “não parece que as comissões de trabalhadores possam preencher o papel que 

o legislador lhes quis agora destinar” (ob. cit., pág. 80). 

 
6 Sobre esta divergência cfr. MARIA DO ROSÁRIO EPIFÂNIO, Manual de Direito da Insolvência, 

Almedina, Coimbra, 4.ª ed., 2012, págs. 187-188. 
7 PEDRO ROMANO MARTINEZ, Direito do Trabalho, 2.ª ed., Almedina, Coimbra, 2005, pág. 891. 
8 MARIA DO ROSÁRIO DA PALMA RAMALHO, ob. cit., pág. 695. 
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designadamente, um argumento literal, um argumento constitucional, um argumento 

teleológico e um argumento dogmático. Do ponto de vista dogmático o contrato de trabalho 

não é um contrato de prestação de serviços9; do ponto de vista literal o CIRE distingue 

prestação de serviços e contrato de trabalho referindo-se ao segundo nos artigos 113º e 277º; 

do ponto de vista constitucional a possibilidade de livre denúncia pelo administrador da 

insolvência violaria a Constituição10. 

Para quem considere que o art. 111º não é aplicável ao contrato de trabalho haverá que 

distinguir: o encerramento da empresa no processo de insolvência poderá conduzir à 

caducidade dos contratos de trabalho nos termos gerais11; a necessidade de fazer cessar 

contratos de trabalho de determinados trabalhadores justificará um despedimento coletivo ou 

um despedimento por extinção do posto de trabalho, consoante os casos, embora nos pareça 

que a própria insolvência representará o fundamento para a cessação do contrato, ainda que 

só até certo ponto porque o administrador da insolvência terá que alegar e demonstrar que a 

colaboração daquele trabalhador não é indispensável ao funcionamento da empresa. Assim a 

afirmação, frequente, de que existiria aqui uma causa in re ipsa para o despedimento colectivo 

deverá ser, quanto a nós, encarada com cautela, porquanto não se deve esquecer que os 

motivos aduzidos para o despedimento colectivo devem ser, desde logo, coerentes com a 

selecção dos trabalhadores abrangidos pela medida. 

Parece-nos, também, que havendo caducidade dos contratos de trabalho por força do 

encerramento definitivo da empresa haverá que realizar o procedimento previsto para o 

despedimento colectivo, como inequivocamente resulta do n.º 5 do artigo 347º, o qual, longe 

                                                                                                                                                                                            
 
9 Aliás, até mesmo o Código Civil tem o cuidado de distinguir os contratos de prestação de serviços e o 

contrato de trabalho. 
10 Ainda que importe reconhecer que também no período experimental ou na comissão de serviço é 

possível a livre denúncia do contrato de trabalho, sem que tal viole, segundo a doutrina dominante, a 

Constituição. 
11 Assim, também, PEDRO FURTADO MARTINS, Cessação do Contrato de Trabalho, 3ª ed., Principia, Cascais, 

2012, págs. 106-107. JOANA VASCONCELOS, Insolvência do Empregador e Contrato de Trabalho, Estudos em 

Homenagem ao Prof. Doutor Manuel Henrique Mesquita, vol. II, Coimbra Editora, 2009, págs. 1091 e segs., 

págs. 1095-1096: “sendo o destino dos contratos de trabalho indissociável do destino da empresa, é 

unicamente a partir das concretas opções que venham a ser tomadas quanto a esta no processo de 

insolvência que cabe ao ordenamento laboral determinar os seus efeitos nos vínculos com os respectivos 

trabalhadores”. 
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se ser inútil12, esclarece que mesmo nesta hipótese há que respeitar o procedimento do 

despedimento colectivo. E as necessárias adaptações não devem traduzir-se em suprimir o 

referido procedimento. Poderá, sem dúvida, questionar-se em que consistem aqui “as 

necessárias adaptações”: tratar-se, por exemplo, de informar e negociar apenas com a 

comissão de trabalhadores já que no CIRE não se refere a comissão sindical ou intersindical? 

Mas o que nos parece perigoso é sustentar que “também não parece haver lugar às 

informações e negociações previstas no artigo 361º CT dado que elas pressupõem uma 

continuação da empresa que neste caso é necessariamente excluída, não se justificando por 

isso a sua adopção, que só resultaria em maiores encargos para a massa insolvente”13. Em 

primeiro lugar, note-se que o artigo 346º nº 3 do CT determina que se siga o procedimento 

previsto nos artigos 360º e segs., mesmo havendo encerramento definitivo da empresa. E, em 

segundo lugar, só no caso concreto é que, mesmo na hipótese de encerramento de empresa 

ou estabelecimento por insolvência, se saberá da utilidade de uma negociação com os 

representantes dos trabalhadores: a empresa insolvente pode pertencer a um grupo, caso em 

que, porventura, os motivos económicos aduzidos não devem deixar de ter em conta essa 

inserção e pode fazer sentido uma negociação sobre a possibilidade de alguns dos 

trabalhadores serem “reintegrados” ou passarem para os quadros de outra empresa do grupo. 

O CIRE nunca se refere à convenção coletiva, a qual é dificilmente subsumível aos arts. 

102º e segs.; no entanto, poderia ser importante ao administrador da insolvência (ou ao 

próprio devedor se este continuar a gerir a massa insolvente nos termos dos arts. 223º e 224º) 

suspender a aplicação da convenção coletiva. Note-se que essa possibilidade de suspensão da 

aplicação da convenção coletiva existe em Espanha, mesmo antes da declaração de 

insolvência. 

Outra questão, esta mais discutida na Alemanha, respeita ao estatuto do administrador 

da insolvência: é ele o empregador ou é apenas um representante legal do empregador? A 

doutrina, tanto germânica, como portuguesa, tem entendido que o administrador de 

insolvência, mesmo aquele com competências mais extensas e que, de algum modo, substitui 

                                                                 
12 Para LUÍS MANUEL TELES DE MENEZES LEITÃO, Direito da Insolvência, 4.ª ed., Almedina, Coimbra, 2012, 

pág. 206, “(t)rata-se de norma que suscita especiais dúvidas de interpretação na medida em que parece 

nada acrescentar ao anteriormente referido”. 
13 MENEZES LEITÃO, Direito da Insolvência…, cit., pág. 207. 
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o empregador no exercício dos seus direitos e deveres emergentes da relação laboral, não é 

ele próprio o empregador, mas apenas um representante ope legis deste14. 

À partida dir-se-ia que este administrador de insolvência, o que substitui o empregador 

e não apenas se limita a aprovar certos actos ou a agir ao lado deste, teria as mesmas 

competências que em geral assistiam ao empregador. 

No entanto, alguns autores como ANTÓNIO NUNES DE CARVALHO e MENEZES LEITÃO 

restringem as competências do administrador de insolvência, considerando que este, como 

não deve agravar, por exemplo, o estado da insolvência, não poderia consentir numa revisão 

da convenção colectiva que redundasse, por exemplo, em aumentos salariais ou em 

compensações superiores às legais, por exemplo, num acordo de revogação do contrato de 

trabalho15 16. 

Pensamos, no entanto, que é perigoso fixar este tipo de limites de um modo abstrato, 

devendo sempre atender-se à situação real e ao interesse em concreto que para os credores 

sempre poderão ter as medidas adotadas pelo administrador da insolvência. 

Com efeito, terminar os contratos por acordo pode revelar-se mais vantajoso que outras 

formas de cessação com problemas adicionais em matéria de litigância e aumentar salários 

pode ser, por exemplo, mais vantajoso ou mais económico, caso se pretenda preservar a 

empresa, do que celebrar novos contratos a termo como o administrador de insolvência 

inequivocamente pode fazer. Além disso, aumentar alguns salários pode ser, se for realista a 

                                                                 
14 LUÍS MANUEL TELES DE MENEZES LEITÃO, Direito da Insolvência, cit., pág. 201. Também nós já nos 

pronunciámos nesse mesmo sentido: cfr. JÚLIO MANUEL VIEIRA GOMES, Direito do Trabalho, vol. I, 

Relações Individuais, Coimbra Editora, Coimbra, 2007, pág. 937: “o empregador continua a ser o insolvente, 

simplesmente certos poderes passam agora, por força da lei, a ser exercidos por um terceiro”. 
15 LUÍS MANUEL TELES DE MENEZES LEITÃO, Direito da Insolvência, cit., pág. 201: “parece, por isso, que o 

administrador da insolvência não poderá aumentar os encargos laborais existentes, 

designadamente celebrando convenções colectivas, aumentando unilateralmente os salários ou atribuindo 

gratificações aos trabalhadores”. 
16 LUÍS CARVALHO FERNANDES, Efeitos da Declaração de Insolvência no Contrato de Trabalho segundo o 

Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, RDES 2004, ano XLV, págs. 5 e segs., pág. 26, tem o 

cuidado de afirmar que “o administrador da insolvência, estando vinculado (…) a não agravar a situação 

financeira da empresa, não poderá, em regra, conceder, aos trabalhadores, compensação para além da legal 

ou convencionalmente devida”, acrescentando em nota (n. 32, pág. 26) que “a ressalva do texto visa 

prevenir a hipótese de, nas circunstâncias concretas do caso, a convenção de compensações adicionais ser 

justificada em face dos encargos que a manutenção dos trabalhadores da empresa ao serviço implicaria”. 
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possibilidade de recuperação da empresa, uma forma de “fixar” certos trabalhadores que 

podem ser cruciais para essa recuperação17. 

Temos também muitas dúvidas em limitar em abstrato e de maneira geral os poderes do 

administrador provisório da insolvência18. 

Acreditamos que, ainda que de modo muito excecional, pode ocorrer uma situação em 

que, seja urgente e claramente no interesse dos credores do insolvente, contratar, por 

exemplo, um trabalhador a termo, sob pena de os bens e a empresa ainda pertencentes ao 

insolvente perderem rapidamente valor. 

Uma das questões mais delicadas é a qualificação dos créditos dos trabalhadores como 

sendo dívidas da insolvência ou dívidas da massa insolvente. À luz do art. 51º n.º 1 alínea f) do 

CIRE parece-nos que as dívidas respeitantes a período anterior à declaração de insolvência, e 

correspondentes a uma contraprestação (trabalho) já realizada, são dívidas da insolvência; 

apenas serão dívidas da massa insolvente aquelas que respeitam a trabalho realizado 

posteriormente à declaração de insolvência19. 

                                                                 
17 Reconhecemos que não se tratará do caso mais normal, mas não afastamos liminarmente a possibilidade 

de tal ocorrer no caso concreto. De igual modo parece-nos não haver justificação para excluir 

completamente a possibilidade de o administrador da insolvência celebrar um acordo de empresa. 
18 Para MARIA DO ROSÁRIO DA PALMA RAMALHO, ob. cit., pág. 696, o administrador provisório da 

insolvência não poderia fazer cessar os contratos de trabalho invocando o artigo 391º do CT porque tal 

norma suporia a declaração judicial de insolvência. Na Alemanha, LÕWISCH/CASPERS, ob. cit., pág. 269, 

defendem que o administrador provisório da insolvência deve também ter os poderes dos §113 e §120 da 

Lei da Insolvência, ainda que não seja mencionado nesses preceitos e isto porque o escopo do 

administrador provisório da insolvência é também o de proteger o património do devedor de modo a 

satisfazer os credores, podendo impor-se a cessação de contratos de trabalho. 
19 HEFERMEHL, Münchener Kommentar zur Insolvenzordnung, Vol. I, §§ 1-102, 2ª ed., Verlag e. H. Beck, 

München, 2007, anotação ao § 55, pág. 1615, refere que para determinar se uma pretensão de retribuição é 

uma dívida da massa ou uma dívida da insolvência fundamental é averiguar se ela tem o seu fundamento 

antes ou depois da abertura do processo de insolvência e dá como exemplos de dívidas da insolvência 

retribuições em atraso respeitantes a trabalho prestado antes dessa data e a compensação num banco de 

horas por trabalho anterior. Também THOMAS SCHELP, Arbeitnehmerforderungen in der Insolvenz, NZA 

2010, págs. 1095 e segs., pág. 1095, destaca que fundamental para saber se se trata de dívidas da massa ou 

dívidas da insolvência é o momento temporal do seu nascimento ou formação independentemente do 

momento em que se vencem estas dívidas, embora sublinhe algumas exceções: assim, as férias e a 

retribuição das férias são dívidas da massa mesmo quando se reportam ao trabalho prestado no ano civil 

anterior (ob. cit., pág.1100). 
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Por conseguinte, serão dívidas da insolvência retribuições em atraso respeitantes a 

trabalho que ocorreu antes da declaração de insolvência, ao passo que as retribuições 

correspondentes ao trabalho realizado após a declaração de insolvência serão já dívidas da 

massa. 

Reconhecemos que esta solução pode acabar por estimular o despedimento dos 

trabalhadores, porquanto os créditos sobre a massa insolvente são pagos, como é sabido, 

prioritariamente, por força do art. 46º do CIRE. Além disso, a lei distingue agora nos créditos 

sobre a insolvência os créditos garantidos e privilegiados, subordinados e comuns. Os 

trabalhadores subordinados terão créditos privilegiados, não podendo ser subordinados por 

força do art. 47º n.º 4 alínea b), mesmo que se trate de pessoas especialmente relacionadas 

com o devedor mencionadas no art. 49º, conquanto tenham um genuíno contrato de trabalho. 

A propósito da distinção entre dívidas da insolvência e dívidas da massa, verifica-se, 

igualmente, uma discordância entre a maior parte da doutrina, por um lado, e alguma 

jurisprudência, por outro, no que respeita ao estatuto das compensações a que os 

trabalhadores têm direito pela cessação dos seus contratos de trabalho decidida pelo 

administrador da insolvência. A este respeito, muito recentemente, pronunciou-se o Acórdão 

do Tribunal da Relação de Coimbra de 14/7/201020. 

Pode ler-se no sumário deste Acórdão, entre outras afirmações, que “(d)eve ser 

considerado como crédito sobre a insolvência o crédito resultante e emergente da cessação de 

contrato de trabalho declarado cessado pela administração da devedora/insolvente, que, ao 

abrigo do art. 224º n.º 1 do CIRE está a administrar a massa insolvente” e “(o)s créditos 

consistentes na compensação/indemnização por cessação do contrato de trabalho 

correspondentes às vicissitudes/encerramento da empresa insolvente, são créditos da 

insolvência, não preenchendo alguma das alíneas do art. 51º do CIRE”21. 

Na sua fundamentação o Tribunal sublinha que, como resulta do art. 162º do CIRE, “a 

liquidação da massa deve privilegiar a venda global da empresa e, embora isso não 

pressuponha necessariamente a continuidade da exploração, a verdade é que, por vezes, tal 

continuidade é importante para a viabilização da alienação em termos satisfatórios (...) a 

essência da ratio da existência de dívidas qualificáveis como “dívidas da massa”, a pagar com 

                                                                 
20 Comentado desfavoravelmente por MENEZES LEITÃO, A natureza dos créditos laborais resultantes de 

decisão do administrador de insolvência, Cadernos de Direito Privado nº 34, 2011, págs. 63 a 66. O texto do 

Acórdão, de que foi Relator o Juiz Desembargador BARATEIRO MARTINS (…). 
21 Ob. cit., pág. 55. 
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parece que se possa dizer, regra geral, que a compensação devida pela cessação seja uma 

daquelas despesas que se inserem no escopo da lei ao qualificar certas dívidas como dívidas da 

massa30. 

É certo que a compensação deverá ter que ser paga por ter o administrador da 

insolvência optado, por exemplo, pelo despedimento coletivo (ou pelo encerramento da 

empresa e consequente caducidade dos contratos de trabalho), mas, muitas vezes, não só as 

causas do despedimento coletivo se encontram na situação económica da empresa pré-

existente à declaração de insolvência, como, e sobretudo, a compensação que é paga é, nos 

termos da lei, uma compensação de antiguidade – ou seja, não se atende ao dano real sofrido 

pelo trabalhador, mas, fundamentalmente, atribui-se uma compensação tarifada em função 

dos anos de antiguidade que terão lugar, em regra, anteriormente à declaração de insolvência, 

pelo menos na sua maior parte. Não negamos que a solução é dúbia até porque, quanto aos 

trabalhadores contratados a termo após a declaração de insolvência uma eventual 

compensação pela caducidade desses contratos, por exemplo pelo encerramento da 

empresa31, já resulta de uma antiguidade que se consolidou após o momento da declaração de 

insolvência e já parece representar uma dívida da massa. 

Como é sabido, o artigo 55º, nº 4, do CIRE estabelece que “o administrador da 

insolvência pode contratar a termo certo ou incerto os trabalhadores necessários à liquidação 

da massa insolvente ou à continuação da exploração da em presa, mas os novos contratos 

caducam no momento do encerramento definitivo do estabelecimento onde os trabalhadores 

prestam serviço, ou, salvo convenção em contrário, no da sua transmissão”. Se esta norma não 

existisse poderia questionar-se se esta contratação a termo caberia no artigo 140º do CT e na 

cláusula geral do seu n.º 1: será que a liquidação da empresa se poderá considerar uma 
                                                                                                                                                                                            
seus estabelecimentos” (n.º 2 do artigo 162º do CIRE). Assim, a atuação do administrador nesta matéria 

será, por vezes, uma atuação vinculada. 

 
30 No direito alemão, embora a questão seja controvertida, o administrador da insolvência parece ter a 

possibilidade de fazer cessar unilateralmente os contratos de trabalho e desde que não ultrapasse o prazo 

de 3 meses para a denúncia, a compensação recebida pelo trabalhador será uma dívida da insolvência 

(§113, 3), segundo refere THOMAS SCHELP, ob. cit., pág. 1101. 
31 E julgamos que essa compensação deverá ocorrer, não havendo lugar a adaptações neste ponto do 

regime geral. Note-se, contudo, que se pode prever que o contrato cessará mesmo que a empresa venha a 

ser transmitida e que caso no contrato se inclua uma cláusula afastando a renovação do contrato a termo, 

não haverá, na nossa opinião, lugar a compensação ao trabalhador, já de acordo com o regime fixado no 

Código do Trabalho. 
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necessidade temporária desta32? A lei cria aqui, parece-nos, na esteira de MARIA DO ROSÁRIO 

PALMA RAMALHO, uma causa específica de contratação a termo. Parece-nos que estes 

contratos, como é regra na contratação a termo, deverão ser escritos e conter a descrição do 

motivo justificativo que consiste na necessidade da contratação destes trabalhadores para 

proceder à liquidação da massa insolvente ou à continuação da exploração da empresa. 

Afigura-se-nos, pois, que terá que alegar-se que os trabalhadores ainda ao serviço da empresa 

não são suficientes ou não são os mais adequados para garantir estes escopos. 

Os contratos destes trabalhadores caducam com a transmissão do estabelecimento 

onde prestam serviço - em desvio ao que sucede normalmente na hipótese de transmissão de 

unidade económica – “salvo convenção em contrário”, supomos que entre o empregador, 

representado pelo administrador da insolvência e o trabalhador. MENEZES LEITÃO fez notar 

recentemente, e parece-nos que com inteira justeza, que as operações de liquidação podem 

prosseguir mesmo depois do encerramento da empresa o que pareceria implicar, na sua 

opinião, que, quanto aos trabalhadores contratados a termo para a liquidação da massa 

insolvente, os contratos só caducariam com a referida liquidação33. 

Outro aspecto que importa destacar diz respeito à responsabilidade do administrador de 

insolvência, consagrada no art. 59º do CIRE. Também os trabalhadores podem beneficiar deste 

preceito34; apenas um exemplo: os trabalhadores que sejam contratados após a declaração de 

insolvência pelo próprio administrador da insolvência são credores da massa insolvente 

relativamente aos seus salários. Parece, pois, que o administrador da insolvência poderá ter 

que responder se, quando os contratou, já previa, melhor, já lhe era previsível, a insuficiência 

da massa, tendo em conta as circunstâncias que conhecia e as que não devia ignorar, para 

satisfazer aqueles salários. 

Apenas uma breve palavra final sobre o art. 84º do CIRE que consagra a possibilidade de 

serem fixados alimentos aos trabalhadores. Prevê-se, assim, que quem seja titular de créditos 
                                                                 
32 Em sentido afirmativo, MENEZES LEITÃO, Direito da Insolvência, cit., pág. 204, que considera que esta 

situação se pode enquadrar no artigo 140º n.º 2 g) e nº 3 CT. 
33 MENEZES LEITÃO, Direito da Insolvência, cit., pág. 204: “Propomos, assim, a interpretação extensiva do 

art. 55º, n.º 4, acrescentando a liquidação da massa insolvente como causa de caducidade do contrato de 

trabalho a termo celebrado pelo administrador da insolvência, quando o trabalhador tenha sido contratado 

para esse efeito específico”. 
34 No direito alemão ANDREJ WROBLEWSKI, “Recht auf Arbeit” in der Insolvenz, Freistellung, Beschäftigung 

und die Folgen, NJW 2011, págs. 347 e segs. pág. 350, admite a responsabilidade pessoal do administrador 

da insolvência face ao trabalhador, muito embora pelo interesse contratual negativo. 
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sobre a insolvência, emergentes de contratos de trabalho ou da violação ou cessação desses 

contratos, poderá pedir que lhe sejam atribuídos alimentos até ao limite do respetivo 

montante, sendo depois deduzidos aos valores desses créditos. No entanto, tal possibilidade 

depende de decisão que parece ser discricionária35 do administrador da insolvência, o qual 

terá que proceder com o acordo da comissão de credores ou da assembleia de credores, a não 

haver comissão36. 

 

 

 

                                                                 
35 Para MARIA ROSÁRIO DA PALMA RAMALHO, ob. cit., pág. 705, “esta disposição configura um direito 

absolutamente excepcional dos trabalhadores”. 
36 Suscita dúvidas quanto à constitucionalidade desta solução legal MENEZES LEITÃO, Código da Insolvência 

e da Recuperação de Empresas Anotado, 6ª ed., Almedina, Coimbra, 2012, pág. 121. 
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1. Colocação do problema 

Declarada a insolvência de uma empresa, que seja entidade empregadora, coloca-se a 

questão de saber qual o destino a dar aos processos laborais pendentes em que a mesma é 

parte passiva. 

A informação sobre a declaração de insolvência chega ao processo laboral por várias 

vias. Por vezes, por informação oficiosa da secretaria, normalmente confirmada através de 

ofício dirigido ao processo de insolvência; outras vezes, é o próprio trabalhador, autor no 

processo laboral, que informa que a parte ré foi declarada insolvente, requerendo que o 

processo laboral se extinga por inutilidade superveniente da lide; noutros casos, o juiz do 

processo laboral, após tomar conhecimento ex officio da declaração de insolvência, declara 

extinta a instância por inutilidade superveniente da lide. 

Numa perspectiva prudente, diria que muito raramente, o administrador da insolvência requer 

a apensação do processo laboral ao processo da insolvência. Quando esse pedido é formulado, 

o juiz laboral, em regra, não questiona a verificação dos requisitos da apensação e ordena a 

remessa do processo. 

Publicado em  

“X Congresso de nacional de direito do trabalho – Memórias”, Almedina, 2007, pp. 261 ss. 
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Independentemente da diversidade do percurso, a verdade é que têm surgido recursos 

impugnatórios da decisão que extingue a instância por inutilidade superveniente da lide, e 

também é verdade, que os tribunais superiores têm proferido decisões de sentido diverso, 

havendo, neste domínio, alguma fluidez decisória, geradora de alguma insegurança para o 

cidadão destinatário destas decisões. 

Em termos sintéticos, dir-se-á que os argumentos a favor da extinção do processo por 

inutilidade superveniente da lide radicam, essencialmente, no facto do autor do processo 

laboral, credor da insolvência, se quiser ver o seu crédito satisfeito, terá de obrigatoriamente o 

reclamar no processo de insolvência e ali fazer prova da sua existência e montante e, por outro 

lado, mesmo que obtenha sentença condenatória no processo laboral jamais ali a poderá 

executar1. 

Em favor da tese contrária, defende-se a prossecução da lide laboral em paralelo com a 

tramitação do processo de insolvência, invocando-se, muito genericamente, que o trabalhador 

continua a manter interesse na obtenção duma “decisão definitiva sobre os seus créditos”, e 

sobretudo, um interesse na “definição do litígio na jurisdição própria para o efeito”, aliada à 

circunstância a sentença laboral condenatória poder ser relevante para efeitos de verificação 

do crédito na insolvência. 

Ou seja, são aqui invocados argumentos relacionados com a competência especializada 

dos tribunais do trabalho e com a obtenção de meios de prova2. 

À partida, os argumentos das duas teses são pertinentes, mas inconciliáveis. 

Consequentemente, compete ao intérprete interpelar o sistema jurídico e procurar uma 

solução coerente e dirimente deste conflito. 

É nessa procura que tentei guiar o meu pensamento e esta intervenção. 

 

2. Os efeitos processuais da declaração de falência/insolvência no CPC, no CPEREF e 

no CIRE 

Esta problemática relaciona-se com os efeitos processuais da declaração de insolvência 

sobre os processos pendentes à data da sua prolação. 

                                                                 
1 Neste sentido, cfr. Acórdãos do STJ, de 17/05/2003 e de 20/05/2003, respectivamente, processo 

2129/2005-6 e processo 03Al380, ambos disponíveis em versão integral em www.dgsi.pt. 
2 Neste sentido, cfr. Acórdãos da Relação de Lisboa, de 07/05/2003 e de 20/05/2003, respectivamente, 

recurso n.º 1818/03-4 e recurso n.º 1426/06-4. 

 

http://www.dgsi.pt/
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Os vários diplomas legislativos sobre esta matéria, que se foram sucedendo em Portugal 

nos últimos quarenta anos, têm sistematizado e abordado esta matéria de forma algo 

diferente. 

O CPC de 1961, nos artigos 1189.º a 1204.º, regulava os efeitos da falência em duas 

divisões: uma referente aos “efeitos da falência relativamente ao falido e aos credores”; outra, 

referente aos “efeitos da falência sobre os actos prejudiciais à massa”. O artigo 1198.º, 

inserido na primeira divisão, regulava os “efeitos da falência sobre as causas em que o falido 

seja parte”. 

Este preceito prescrevia o princípio da plenitude da instância falimentar ao enunciar a 

seguinte regra: declarada a falência com trânsito em julgado, todas as acções pendentes em 

que se debatiam interesses relativos à massa falida, eram apensadas ao processo de falência. 

De fora deste regime ficavam apenas as acções referidas no artigo 73.º do CPC, as acções 

sobre o estado de pessoas e as que corriam contra outros réus para além do falido. 

Especificamente a norma não se reportava às acções laborais, pelo que a apensação destas 

ocorria em circunstâncias semelhantes às demais acções, ou seja, seriam apensadas ao 

processo de falência na medida em que nas mesmas se debatessem interesses que iriam ter 

projecção sobre o património do falido e, consequentemente, sobre a massa falida. 

Este regime jurídico não fazia depender a apensação de qualquer actividade por parte 

do administrador da falência, do falido ou de qualquer credor, pois funcionava 

automaticamente. 

Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 132/93, de 23 de Abril, que aprovou o 

Código dos Processos Especiais de Recuperação da Empresa e de Falência3, foram revogados 

os artigos 1135.º a 1325.º do CPC, passando a matéria dos efeitos da falência a ter assento 

                                                                 
3 Doravante designado por CPEREF. O Código dos Processos Especiais de Recuperação da Empresa e de 

Falência foi aprovado pelo Decreto-Lei n.º 132/93, de 23/04 e sofreu alterações introduzidas pelos Decreto-

Lei n.º 157/97, de 24/06, Decreto-Lei n.º 315/98, de 20/10, Decreto-Lei n.º 323/2001, de 17/12 e Decreto-

Lei n.º 38/2003, de 08/03. Este Código entrou em vigor no dia 28 de Abril de 1993 e aplicou-se aos 

processos entrados desde essa data até 15 de Setembro de 2004, data em que entrou em vigor o actual 

Decreto-Lei n.º 35/2004, de 14.03 (artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 200/2004, de 18/08). Cfr. artigos 8.º do 

diploma preambular do CPEREF e artigos 12.º e 13.º do CIRE e respectivas anotações por CARVALHO 

FERNANDES e JOÃO LABAREDA, “Código dos Processos Especiais de Recuperação da Empresa e de Falência”, 

Quid Juris, 1994 e “Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, Anotado”, Volume I, Quid Juris, 

2006. 
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legal nos artigos 147.º a 174.º, arrumada em três secções: uma referente aos “efeitos em 

relação ao falido” (artigos 147.º a 150.º), outra referente aos “efeitos em relação aos negócios 

jurídicos do falido” (artigos 151.º a 171.º) e, finalmente, outra referente aos “efeitos em 

relação aos trabalhadores do falido” (artigos 172.º a 174.º). 

Não obstante o CPEREF incluir, pela primeira vez, dois preceitos específicos sobre os 

efeitos da declaração de falência em relação aos contratos de trabalho (artigos 172.º e 173.º, 

respectivamente, sobre a manutenção dos contratos de trabalho em vigor ao tempo da 

declaração de falência e seu regime de cessação e sobre a contratação de novos trabalhadores 

necessários à liquidação da massa falida e sua cessação), a norma que se reportava à matéria 

dos efeitos processuais sobre as acções pendentes à data da declaração de falência era a 

prevista no artigo 154.º, complementada pelo artigo 175.º, esta reguladora das situações em 

que já havia apreensão de bens pertencentes à massa falida, nada explicitando em relação às 

acções laborais. 

Também o artigo 154.º prescrevia o princípio da plenitude da instância falimentar 

ordenando a apensação à falência de todas as acções em que se apreciavam questões relativas 

a bens compreendidos na massa falida, intentadas contra o falido, ou mesmo contra terceiros, 

desde que estas últimas, pudessem influenciar o valor da massa. 

Contudo, esta regra estava sujeita a dois requisitos: que a apensação fosse requerida 

pelo administrador judicial e que fosse conveniente para a liquidação. 

Se tivessem ocorrido actos de apreensão ou detenção de bens do falido, a lei ordenava 

que todas as acções fossem apensadas, por iniciativa do juiz da falência, ou seja, 

independentemente da actividade processual do administrador judicial ou de qualquer juízo 

de conveniência para a liquidação. 

De fora destes dois mecanismos de apensação apenas ficavam as acções sobre o estado 

e capacidade das pessoas. 

De notar, que o regime do CPEREF afastava-se do regime anterior em alguns pontos 

significativos. 

Primeiro: apensavam-se as acções intentadas contra o falido mas apenas aquelas nas 

quais se apreciavam “questões relativas a bens compreendidos na massa falida” (e não 

genericamente a “interesses relativos à massa”). Agora a apensação não era automática, mas 

sim a requerimento do administrador judicial e desde que preenchidos o requisito 

“conveniência para a liquidação”. 
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Segundo: podiam ser apensadas acções intentadas contra terceiros, mas àqueles 

requisitos, acrescia outro, era preciso que o resultado pudesse influenciar o valor da massa. 

Terceiro: quando havia apreensão de bens do falido, havia sempre apensação ainda que 

a acção também corresse contra terceiros. 

Quarto: a apensação não estava dependente do trânsito em julgado da decisão 

declaratória da falência. 

De frisar que o legislador ao fazer a substituição do termo “interesses relativos à massa” 

por “bens compreendidos na massa falida” acabou por inverter o regime que constava da 

anterior legislação. Na verdade, agora as acções apensáveis aproximavam-se mais daquelas 

que anteriormente excluía da apensação, as mencionadas no artigo 73.º do CPC. 

De qualquer modo, colocando-se o acento tónico nas acções em que se debatiam 

questões relativas a bens acabava por ocorrer uma restrição significativa das acções a apensar, 

na medida em que se em todas as acções em que o falido detém a posição de parte passiva 

estão envolvidos interesses da massa falida, nem em todas as acções se discutem bens 

compreendidos na massa falida. 

Este raciocínio é perceptível através dum simples exemplo: numa acção de condenação, 

cível ou laboral, estarão em causa interesses da massa falida, porque a condenação há-de 

reflectir-se sobre o património do devedor enquanto garante geral das obrigações, mas é 

diferente duma acção de reivindicação em que, em primeira linha, está em causa a discussão 

de um determinado bem imóvel do falido e só, indirectamente, o património do mesmo 

enquanto conjunto de bens e direitos que integram a massa falida. 

Ora nos temos do artigo 9.º do Código Civil temos de pressupor que o legislador soube 

expressar o seu pensamento em termos adequados, pelo que a conclusão parece clara: as 

acções a apensar no regime do CPEREF eram muito menos do que as que seriam apensadas à 

luz do regime do Código do Processo Civil4. 

Considerando o quadro legal previsto no CPEREF, e no que concerne às acções laborais, 

as mesmas eram apensadas, a requerimento do administrador judicial se nelas estivessem em 

causa questões relativas a bens compreendidos na massa falida e fosse invocada a 

conveniência para a liquidação; já seriam apensadas obrigatoriamente as acções em que 

tivesse ocorrido qualquer acto de apreensão ou detenção de bens do falido. 

                                                                 
4 Neste sentido, conferir o Acórdão do Relação de Évora de 18/11/97, recurso n.º 92/97-SOAC, disponível 

em versão integral em www.dgsi.pt. 

 

http://www.dgsi.pt/
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Com a entrada em vigor do actual Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas5 

os efeitos da declaração de insolvência encontram-se prescritos em cinco capítulos, 

abrangendo os artigos 80.º a 127.º. Os artigos 81.º a 84.º reportam-se aos “efeitos sobre o 

devedor e outras pessoas”; os artigos 85.º a 89.º aos “efeitos processuais”; os artigos 90.º a 

101.º aos “efeitos sobre os créditos”; os artigos 102.º a 119.º aos “efeitos sobre os negócios 

em curso” e os artigos 120.º a 127.º à “resolução em benefício da massa insolvente”. 

No que concerne aos efeitos processuais sobre as acções declarativas pendentes à data 

da declaração da insolvência rege o artigo 85.º, que veio introduzir ligeiras alterações ao 

regime pretérito. 

Mantém o regime da plenitude da instância falimentar em relação às acções em que se 

apreciem questões relativas a bens compreendidos na massa insolvente intentadas contra o 

devedor ou mesmo contra terceiro, cujo resultado possa influenciar o valor da massa. E tal 

como prescrevia o CPEREF, submete essa apensação ao requerimento do administrador da 

insolvência, embora agora exija que o fundamento se reporte aos “fins do processo” e não 

apenas à conveniência para a liquidação. Consequentemente, as considerações atrás tecidas 

quanto à dicotomia “interesses relativos à massa” e “acções em que se apreciem questões 

relativas a bens compreendidos na massa falida” têm aplicação no actual regime. 

Inovadoramente, porém, o n.º 1 do artigo 85.º faz referência a outro tipo de acções, ou 

seja, também são apensadas à insolvência as acções de natureza exclusivamente patrimonial 

intentadas pelo devedor, o agora insolvente, desde que o administrador da insolvência o 

requeira com o fundamento da conveniência para os fins do processo. Estas acções são 

aquelas em que insolvente era sujeito processual activo, ou seja, apresentava-se como credor 

e não como devedor e não estavam anteriormente mencionadas nos preceitos da anterior 

legislação. 

Para além das acções previstas no n. º 1 do artigo 85. º, por força do n.º 2 do mesmo 

artigo, serão obrigatoriamente apensadas as acções em que foram apreendidos ou detidos 

bens compreendidos na massa insolvente6. 

                                                                 
5 Doravante designado por CIRE, reportando-se ao mesmo todos os preceitos sem outra menção O Código 

da Insolvência e da Recuperação de Empresas foi aprovado pelo Decreto-Lei n.º 35/2004, de 14/03 e foi 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 200/2004, de 18/08. Entrou em vigor em 15/09/2004. 
6 Embora o artigo 85.º do CIRE não o referia, resulta da interpretação conjugada do seu n.º 1 e n.º 2, que só 

são apensadas as acções ali mencionadas, ou seja, não são objecto de apensação as acções sobre o estado e 

capacidade das pessoas. 
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Julgamos, salvo melhor opinião, que também agora, tal como acontecia no domínio do 

CPEREF, compete ao administrador da insolvência a iniciativa de requerer a apensação dos 

processos mencionados no n. º 1 do artigo 85.º, não competindo ao juiz da insolvência ou do 

processo a apensar sindicar a iniciativa do administrador da insolvência. Já em relação à 

apensação dos processos onde foram ef ectuados actos de apreensão ou detenção de bens 

compreendidos na massa insolvente, compete ao juiz da insolvência oficiosamente ordenar a 

apensação e, dado o carácter obrigatório da apensação, desde que o juiz do processo a 

apensar tenha conhecimento da declaração de insolvência, deverá diligenciar junto do tribunal 

da insolvência para que se efective a apensação. 

No que concerne às acções laborais, não havendo também no CIRE norma específica, 

temos de concluir que só são obrigatoriamente apensadas as acções em que tenha ocorrido 

apreensão ou detenção de bens compreendidos na massa insolvente e serão apensadas as 

acções em que se debatam questões relativas a bens compreendidos na massa insolvente, 

desde que tal seja requerido pelo administrador da insolvência. 

A primeira situação ocorrerá sempre que, por via preliminar ou incidental ao processo 

declarativo laboral, tenha sido requerido e deferido o arresto de bens do devedor/insolvente. 

Nestas situações, ou a pedido do juiz da insolvência, ou por iniciativa do juiz do processo 

laboral, o apenso do procedimento cautelar e, obviamente, o processo principal, dado o 

carácter instrumental e dependente do primeiro em relação ao segundo, deverão ser 

apensados ao processo de insolvência. Neste caso, a questão da inutilidade superveniente da 

lide não se coloca, uma vez que os autos deixam de correr termos no tribunal do trabalho. 

Já a segunda situação, ou seja, a relacionada com acções onde se discutem bens 

pertencentes à massa insolvente, é mais difícil de equacionar em sede laboral, na medida em 

que nas acções declarativas laborais, em regra, o que se discutem são questões relativas ao 

desenrolar ou à cessação do contrato de trabalho, nas quais são peticionados direitos de 

créditos sobre a entidade empregadora. A condenação da entidade empregadora irá ter um 

conteúdo de natureza patrimonial, repercutindo-se sobre o seu património como um todo e 

não afectando, consequentemente, qualquer bem específico do mesmo. Mesmo quando está 

em causa a reintegração do trabalhador não se pode dizer que está em causa um bem 

específico da entidade empregadora, quanto muito podemos conceder que será afectado o 

seu património empresarial enquanto estrutura organizativa e produtiva. 
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Em conclusão: fora das situações, muito contadas, em que houve arresto de bens da 

entidade patronal, as acções declarativas laborais não serão susceptíveis de apensação ao 

processo de insolvência. 

Ora esta conclusão suscita, então, plenamente a nossa demanda interpretativa de 

indagação sobre os efeitos processuais da declaração de insolvência relativamente aos 

processos declarativos laborais: qual o destino a dar às acções declarativas laborais pendentes 

à data da declaração da insolvência que não sejam apensadas ao processo de insolvência? 

A resposta a esta pergunta não se encontra plasmada no citado artigo 85.º, também não 

tem assento legal em qualquer preceito do Código do Processo do Trabalho e, obviamente 

dada a sua natureza processual, muito menos no Código do Trabalho. Estamos em crer que a 

resposta será extraída face ao regime prescrito no CIRE relativamente à reclamação dos 

créditos dos trabalhadores existentes à data da declaração de insolvência. 

 

3. O regime da reclamação de créditos no CIRE 

Declarada a insolvência, por força do artigo 91.º, n.º 1, vencem-se imediatamente todas 

as obrigações do insolvente, abrindo-se a fase de convocação dos credores e respectiva 

reclamação de créditos dentro do prazo previsto na sentença, o qual não pode exceder 30 dias 

(alínea j) do artigo 36.º)7. 

Esta reclamação abrange todos os credores e créditos existentes à data da declaração da 

insolvência, conforme resulta da conjugação dos artigos 47.º, n.º 1 e artigo 128.º, n.º 1, 

independentemente da natureza e fundamento do crédito e da qualidade do credor, ou seja, 

trata-se de uma reclamação com carácter universal, quer no aspecto subjectivo (abrange todos 

os credores), quer no aspecto objectivo (abrange todos os créditos). 

Portanto, pouco importa para efeitos de reclamação de créditos dos trabalhadores, se 

os contratos de trabalho caducam apenas com a deliberação posterior da assembleia de 

credores, pronunciando-se favoravelmente sobre o relatório do administrador que enverede 

pela opção do encerramento do estabelecimento (artigo 156.º, n.º 2), ou se os mesmos já 

caducaram por decisão antecipada àquela deliberação (artigo 157.º e artigo 391.º, n.º 2 do 

Código do Trabalho), ou se os contratos cessaram “de facto” por ter havido encerramento 

definitivo da empresa não precedido de despedimento colectivo ou extinção de posto de 

trabalho, ou apenas, por faltar o dever de informação previsto no artigo 390.º, n.º 4 do Código 

                                                                 
7 Este prazo começa a correr após a publicação do último anúncio referido no n.º 6 do artigo 37.º do CIRE. 
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do Trabalho quando estiver em causa uma microempresa (artigos 390.º, n.º 3 e do Código do 

Trabalho e 299.º da Lei n.º 35/2004, de 29/07). 

Para a dedução de reclamação de créditos ao abrigo do regime legal instituído pelo CIRE, 

o que releva é a existência de créditos laborais não satisfeitos à data da declaração de 

insolvência, independentemente de já terem sido judicialmente peticionados em acções 

pendentes ou já findas. 

E para os créditos serem pagos à custa dos bens liquidados na insolvência, o credor tem 

de os reclamar indicando a sua natureza, proveniência, data de vencimento, montante de 

capital e juros, documentando o alegado com os elementos probatórios que possuir (artigo 

128.º, n.º 1), para posteriormente serem verificados e graduados de acordo com classificação 

prevista no artigo 47.º, n.º 48. 

Contrariamente ao que prescrevia o artigo 188.º, n.º 4 do CPEREF, mesmo que os 

processos pendentes à data da declaração da insolvência sejam apensados ao processo de 

insolvência, o credor não fica dispensado de reclamar o seu crédito em igualdade de 

circunstâncias com todos os demais credores. Mas mais do que isso, mesmo que o credor 

tenha o seu crédito reconhecido por decisão definitiva, não está dispensado de o reclamar no 

processo de insolvência se nele quiser obter pagamento, conforme prescreve o artigo 128.º, 

n.º 39. 

                                                                 
8 Da conjugação dos artigos 47.º, n.º 4 do CIRE e artigo 377.º do Código do Trabalho, os créditos laborais são 

créditos privilegiados, gozando de um privilégio mobiliário geral e de um privilégio imobiliário especial sobre 

os bens imóveis do empregador nos quais o trabalhador preste a sua actividade. O privilégio mobiliário geral 

determina que os créditos dos trabalhadores sejam graduados à frente dos créditos referidos no artigo 

747.º do Código Civil. O privilégio imobiliário especial permite que os créditos laborais sejam graduados à 

frente dos créditos referidos no artigo 748.º do Código Civil e dos créditos de contribuições devidas à 

Segurança Social. Sobre a garantia dos créditos laborais no Código do Trabalho, ver JOANA VASCONCELOS, 

in “Estudos de Direito do Trabalho em Homenagem ao Professor Manuel Afonso Olea”, Almedina, Coimbra, 

2004, páginas 322 e seguintes. Sobre a graduação dos créditos laborais, ver SALVADOR DA COSTA, “O 

concurso de credores no processo de insolvência”, in Revista do CEJ, 1.º semestre 2006, número 4, especial, 

Almedina, páginas 91 e seguintes e MARIA JOSÉ COSTEIRA, “Verificação e graduação de créditos. Os créditos 

laborais”, in Prontuário de Direito do Trabalho”, n.º 70, Coimbra Editora, páginas 71 e seguintes. 

Sobre algumas questões relacionadas com o funcionamento dos privilégios creditórios dos créditos laborais 

no regime anterior ao CIRE, veja-se MARIA ADELAIDE DOMINGOS, in “Prontuário de Direito do Trabalho”, 

n.º 64, Coimbra Editora, páginas 71 a 85 e bibliografia aí mencionada. 
9 SALAZAR CASANOVA, “Abordagem judiciária do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas”, in 

Boletim Informação & Debate, IV.ª Série, n.º 4, Outubro 2004, Associação dos Juízes Portugueses, página 33, 



 

184  

 

 Doutrina 

Por outro lado, mesmo que o credor opte por não reclamar o crédito, o mesmo pode vir 

a ser reconhecido pelo administrador da insolvência, desde que o conhecimento da sua 

existência chegue ao seu conhecimento, nomeadamente por consulta dos elementos da 

contabilidade do insolvente (artigo 129.º, n.º 1 e 4), verificando-se, aqui, uma clara derrogação 

do princípio do pedido. 

Todas estas regras evidenciam que a reclamação de créditos tem carácter universal e 

apresenta-se como um corolário do princípio inserto no artigo 601.º do Código Civil, donde 

resulta que o património do devedor constitui a garantia geral de todos os seus credores. 

A única excepção a esta regra resulta da possibilidade de existirem créditos de 

constituição posterior à data da declaração de insolvência, circunstância que permite a sua 

verificação ulterior. Porém, ficam de fora deste regime os titulares dos créditos que tenham 

sido avisados nos termos do artigo 129.º, n.º 4, o que inclui os créditos existentes à data da 

declaração da insolvência que não tenham sido reclamados, os reclamados, mas não 

reconhecidos ou reconhecidos em termos diversos da reclamação. 

A fase da verificação dos créditos obedece ao princípio do contraditório, o que significa 

que qualquer interessado pode impugnar a lista dos credores reconhecidos (artigo 130.º, n.º 

1). Se não houver impugnações dos créditos, nem erros manifestos, é proferida sentença na 

qual é homologada a lista de credores reconhecidos e graduados os créditos dela constante. 

Porém, ocorrendo impugnação, ainda esses créditos poderão ser reconhecidos em sede de 

tentativa de conciliação obrigatória, a decorrer na fase de saneamento do processo (artigo 

136.º). Não o sendo, o credor terá de fazer prova da existência do crédito e dos demais 

elementos que o caracterizam (artigos 137.º a 139.º). Finalmente, será proferida sentença de 

verificação e graduação dos créditos em conformidade com a prova produzida (artigo 140.º). 

Deste percurso, necessariamente sintetizado, da fase da reclamação de créditos, 

podemos extrair algumas conclusões sobre a questão em análise. 

Primeiro: a pendência do processo laboral declarativo, onde foram peticionados créditos 

laborais, não dispensa o credor de os reclamar no processo de insolvência durante o prazo 

marcado na sentença declaratória da insolvência, independentemente do mesmo ser ou não 

apensado à insolvência. 

                                                                                                                                                                                            
defende que quando o credor tenha o seu crédito reconhecido por decisão definitiva a “reclamação em tal 

caso pode bastar-se com a remissão para os termos da decisão condenatória devidamente comprovada”. 
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Segundo: mesmo que não os reclame, os mesmos podem ser reconhecidos pelo 

administrador da falência. 

Terceiro: a possibilidade de verificação ulterior só existe para os créditos de constituição 

posterior, o que dificilmente é compaginável com a existência de processos pendentes onde 

esses créditos já foram reclamados. 

Quarto: o carácter universal e pleno da reclamação de créditos determina uma 

verdadeira extensão da competência material do tribunal da insolvência, absorvendo as 

competências materiais dos tribunais onde os processos pendentes corriam termos, já que o 

juiz da insolvência passa a ter competência material superveniente para poder decidir os 

litígios emergentes desses processos na medida em que, impugnados os créditos, é necessário 

verificar a sua natureza e proveniência, os montantes, os respectivos juros, etc10.  

Quinto: não obstante a sentença definitiva anterior que reconheça a existência de um 

determinado crédito e o seu montante continue a ter a força probatória plena característica 

deste tipo de documentos (artigo 363.º do Código Civil), os efeitos de caso julgado são apenas 

relativos, ou seja, só produz efeitos em relação às partes intervenientes no litígio, pois só assim 

se pode explicar o facto de qualquer outro interessado poder impugnar um crédito já 

reconhecido em sentença judicial anterior11. 
                                                                 
10 O artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 53/2004, de 18.03, diploma que aprovou o CIRE, alterou o artigo 89.º, n.º 

1, alínea a) da Lei Orgânica e Funcionamento dos Tribunais Judiciais (Lei n.º 3/99, de 13.01), referente à 

competência material dos tribunais de comércio, os quais passaram a ter competência apenas para preparar 

e julgar o processo de insolvência se o devedor for uma sociedade comercial ou a massa insolvente integrar 

uma empresa. Assim, os tribunais cíveis ou de competência genérica sediados na anterior área de jurisdição 

dos tribunais de comércio, passaram a ter competência para preparar e julgar os processos de insolvência 

das entidades que não sejam sociedades comerciais ou em que a massa insolvente não integre uma 

empresa. Sobre a repartição de competência material dos tribunais para processos de insolvência em que o 

insolvente não seja uma sociedade comercial ou a massa insolvente não integre uma empresa, veja-se, 

ANTÓNIO JOSÉ FIALHO, “Insolvência e pessoas singulares. Alguns aspectos processuais”, in Boletim 

Informação & Debate, IV.ª Série, n.º 4, Outubro 2004, Associação dos Juízes Portugueses, páginas 39 e 

seguintes. 
11 O princípio geral vigente na nossa ordem jurídica é o da eficácia relativa do caso julgado, ou seja, a 

sentença produz efeitos inter partes conforme decorre do artigo 498.º do Código de Processo Civil ao 

estabelecer que há caso julgado “quando se propõe uma acção idêntica a outra, quanto aos sujeitos, ao 

pedido e à causa de pedir”. Segundo ANTUNES VARELA et al., “Manual de Processo Civil”, 2.ª edição, 

Coimbra Editora, Limitada, 1985, página 721, é justo que os efeitos o caso julgado apenas se repercutam 

sobre aqueles que tiveram a possibilidade de “intervir no processo, para defender os seus interesses e para 

alegarem e provarem os factos informativos do seu direito”. Já em relação a terceiros que “não participando 
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Estas conclusões revelam que o regime da reclamação de créditos prescrito no CIRE 

indica inequivocamente aquilo que o próprio diploma prescreve logo no artigo 1.º: o processo 

de insolvência é um processo de execução universal que tem como finalidade a liquidação do 

património de um devedor insolvente, visando repartir o produto obtido pelos credores de 

acordo com as garantias que apresentem ou de acordo com um plano de insolvência acordado 

entre os interessados. 

Consequentemente, faz todo o sentido que se todos os créditos têm de ser reclamados, 

os processos onde os mesmos eram peticionados terminem por inutilidade superveniente da 

lide, a não ser que subsistam outros interesses, juridicamente relevantes, que justifiquem a 

continuação da lide. 

Quando os litígios laborais pendentes se reportam apenas a créditos de natureza 

pecuniária e o processo de insolvência envereda pela via da liquidação, não há qualquer razão 

juridicamente relevante para haver tratamento diferenciado, consubstanciadora duma 

discriminação positiva, entre trabalhadores credores e credores não trabalhadores, ou entre 

credores com e sem acções pendentes contra o insolvente à data da declaração da 

insolvência12. 

Mas nas acções laborais, para além de pedidos com carácter estritamente pecuniário, 

podem ser formulados pedidos de outra natureza, como a reintegração ou a reclassificação 

profissional, que poderão ser ou não convertidos em pedidos indemnizatórios. 

Nestas situações, se o processo de insolvência enveredou pela via da recuperação, 

mantendo em laboração a empresa, ainda que tenha sido alienada ou transmitida para 

                                                                                                                                                                                            
no processo, não tiverem oportunidade de defender os seus interesses, que podem naturalmente colidir, no 

todo ou em parte, com os da parte vencedora (...) não seria justo que, salvo em casos excepcionais, a 

decisão proferida numa acção em que eles não intervieram lhes fosse oponível com força de caso julgado, 

coarctando-lhes total, ou mesmo parcialmente, o seu direito fundamental de defesa”. Acrescentando que “a 

inoponiblidade do caso julgado a terceiros representa, assim, um mero corolário do princípio do 

contraditório". 
12 Neste sentido, conferir Acórdão do STJ, de 20/05/2003, processo 03A1380, disponível integralmente em 

www.dgsi.pt onde se pode ler o seguinte. “A lei não estabelece nenhum tratamento desigual infundado 

entre credores do falido consoante tenham ou não, anteriormente à declaração de falência, intentado acção 

declarativa visando o reconhecimento do mesmo crédito posteriormente reclamado no âmbito do processo 

falimentar. Não se vê, por isso, que haja qualquer interesse atendível e digno de protecção da autora que 

tenha sido, ou possa vir a ser postergado com a extinção da lide determinada pela introdução em juízo da 

reclamação de créditos da falência”. 
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terceiro, é necessário, no mínimo, questionar se a reclamação universal é suficiente para 

operar a extinção da instância por inutilidade superveniente da lide dos processos laborais 

pendentes. 

De seguida, tentando identificar tipologias de acções laborais, iremos aprofundar um 

pouco melhor esta questão. 

 

4. Efeitos processuais da declaração de insolvência em relação: 

 

d) Aos processos declarativos comuns para cobrança de créditos laborais 

Se a acção laboral pendente tiver como causa de pedir uma relação jurídica laboral 

extinta e o seu incumprimento ou cumprimento parcial quanto a prestações de carácter 

pecuniário, em que os pedidos se resumem à condenação da entidade empregadora a 

pagar ao trabalhador créditos laborais emergentes do contrato ou da sua cessação, por 

exemplo, salários, subsídio de férias e respectivos proporcionais, compensação pela 

violação do direito a gozar férias, subsídio de Natal e respectivos proporcionais, trabalho 

suplementar, ou outra qualquer atribuição pecuniária prevista no Código do Trabalho 

devida como contrapartida do trabalho 

(artigos 249.º e seguintes daquele diploma), a declaração de insolvência e a abertura 

da fase da reclamação de créditos determina que o autor ali vá reclamar os seus 

créditos, não havendo qualquer interesse material ou processual atendível que 

justifique a continuação do processo laboral. 

A instância deve ser extinta por inutilidade superveniente da lide, nos termos do 

artigo 287.º, n.º 1, alínea e) do CPC, aplicável ex vi do artigo 1.º, n.º 2 do CPT. 

Como já anteriormente referimos, esta é a consequência do carácter universal da 

reclamação de créditos, da eficácia relativa do caso julgado obtido em acção 

condenatória que reconheça créditos ao trabalhador e da aquisição superveniente de 

competência material por parte do tribunal da insolvência para verificar e graduar 

créditos anteriores à declaração de insolvência, ainda não satisfeitos. 
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Por razões prudenciais, porém, convém que a declaração de extinção da instância 

por inutilidade superveniente da lide só ocorra após o juiz do processo laboral ter 

confirmado que a sentença declaratória da insolvência transitou em julgado13. 

De facto, esta sentença é impugnável por dedução de embargos e por meio de 

recurso (artigos 40.º a 43.º). Como o recurso interposto da sentença tem efeito 

devolutivo (artigo 14.º, n.º 5) e o recurso interposto dos embargos, embora tenha efeito 

suspensivo, não obsta à imediata apreensão de todos os bens integrantes da massa 

insolvente e à venda de bens deterioráveis ou perecíveis (artigos 14.º, n.º 5 e 6, alínea 

b), 149.º, n.º 1 e 40.º, n.º 3), o prazo da reclamação de créditos continuará a correr 

termos, tendo os credores de reclamar os créditos. Porém, a revogação da sentença irá 

extinguir a declaração de insolvência e inutilizar esta reclamação de créditos. Nesta 

situação, uma extinção da instância no processo laboral trazia graves inconvenientes 

para o trabalhador, os quais devem ser evitados. 

Não se exclui, porém, a hipótese duma suspensão da instância por determinação do 

juiz, nos termos do artigo 279.º, n.º 1 do CPC. Esta possibilidade, contudo, implica que o 

juiz do processo laboral faça um juízo de prognose quando ao desfecho da impugnação 

na insolvência e pondere as vantagens e desvantagens da paragem processual da acção 

laboral, o que não estará totalmente em condições de fazer, desde logo, por não ter 

acesso ao processo de insolvência. Neste sentido, parece mais prudente prosseguir com 

a acção laboral até ter confirmação do trânsito em julgado da sentença declaratória da 

insolvência. 

Pode suceder que na sentença declaratória da insolvência o juiz conclua que o 

património do devedor não é presumivelmente suficiente para a satisfação das custas 

do processo e das dívidas da massa insolvente. 

Neste caso, a sentença não desencadeia o prazo da reclamação de créditos e se 

qualquer interessado não requerer o complemento desta sentença, nos termos 

prescritos no artigo 39.º, o processo de insolvência é declarado findo logo que a 

sentença transite em julgado. 

Neste caso, o trabalhador não pode reclamar o crédito no processo de insolvência e, 

consequentemente, as razões subjacentes à extinção da instância por inutilidade da lide 

                                                                 
13 Neste sentido, embora reportando-se a uma acção executiva, aplicando o CPEREF, veja-se o Acórdão da 

Relação de Lisboa, de 17/03/05, processo 2129/2005-6, disponível em versão integral em www.dgsi.pt. 

http://www.dgsi.pt/
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não têm aqui razão de ser. Deverá, por isso, o processo laboral prosseguir? E na 

afirmativa, contra quem? 

O encerramento do processo de insolvência por insuficiência da massa, vai 

determinar a liquidação da sociedade nos termos gerais, conforme prescreve o artigo 

234.º, n.º 4, ou seja, nos termos do Código Comercial a sociedade irá ser dissolvida e vai 

extinguir-se definitivamente14.  

Não obstante a falta de “resposta satisfatória”15 por parte do CIRE, afigura-se-nos 

que as acções laborais pendentes também deverão ser declaradas extintas por 

inutilidade superveniente da lide, por não se configurar qual seja o interesse do 

trabalhador no seu prosseguimento, uma vez que a penúria da massa insolvente 

acarreta, inevitavelmente, a não satisfação do crédito que venha a ser reconhecido 

judicialmente16.  

Repare-se que caso a insuficiência da massa insolvente venha a ser a verificada em 

fase posterior do processo de insolvência, nomeadamente, após a reclamação de 

créditos e apreensão de bens, o processo de insolvência também é encerrado e segue-

se, da mesma forma, a liquidação da sociedade (artigos 230.º, alínea b) e 232.º, n.º 1 e 

4). Ora nesta situação, em princípio, o processo laboral também já se encontraria 

extinto, pelo que não vemos razão para defender que as consequenciais são diferentes 

consoante o momento em que se constate a insuficiência da massa insolvente. 

                                                                 
14 O n.º 4 do artigo 234.º do CIRE não é muito claro quando se refere ao prosseguimento da liquidação da 

sociedade nos termos gerais. Serão os termos da liquidação prevista no CIRE (o que não faz muito sentido 

nos casos do artigo 39.º em que não há sequer apreensão de bens, embora já faça sentido em relação às 

situações de encerramento por insuficiência da massa insolvente aferidas em fase posterior do processo de 

insolvência, conforme prescreve o artigo 232.º do CIRE), ou aos termos gerais – comuns – aplicáveis às 

sociedades comerciais? No texto acolhe-se a segunda alternativa, seguindo CARVALHO FERNANDES e JOÃO 

LABAREDA, "Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, Anotado", volume II, Quid Juris, 2006, 

página 181 e JOÃO LABAREDA, “O Novo Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas. Alguns 

aspectos controversos”, IDT, Miscelâneas, n.º 2, Almedina, 2004, página 20 e 21. 
15 JOÃO LABAREDA, ob., cit., página 21. 
16 Encerrada a liquidação e extinta a sociedade, caso haja activo superveniente, a responsabilidade do seu 

pagamento recaí sobre os antigos sócios, sem prejuízo da limitação de responsabilidade anteriormente em 

vigor, conforme prescreve o artigo 163.º, n.º 1 do Código das Sociedades Comerciais. A efectivação da 

responsabilidade pelos débitos sociais não satisfeitos impõe a demanda directa dos sócios em acção 

autónoma. 
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Esta conclusão sai reforçada face ao regime constante do artigo 380.º do Código do 

Trabalho e artigos 316.º da respectiva Regulamentação, no que respeita à intervenção 

do Fundo de Garantia Salarial. 

Constitui garantia de pagamento dos créditos emergentes de contrato de trabalho e 

da sua violação, vencidos nos seis meses que antecedem a data da propositura da acção 

de insolvência ou da apresentação do requerimento para procedimento de conciliação 

previsto no Decreto-Lei n.º 316/98, de 20/10, não pagos pela entidade empregadora por 

motivo de insolvência, a assunção de pagamento por parte do Fundo Garantia Salarial. 

Impende sobre o trabalhador/requerente a discriminação dos créditos objecto do 

pedido e a junção de meios de prova. Resulta do artigo 324.º da Regulamentação do 

Código do Trabalho que os meios de prova são: certidão ou cópia autenticada 

comprovativa dos créditos reclamados pelo trabalhador emitida pelo tribunal da 

insolvência ou pelo IAPMEI, no caso de ter sido requerido procedimento de conciliação; 

declaração emitida pelo empregador, comprovando a natureza e montante dos créditos 

em dívida e mencionados no requerimento do trabalhador e declaração de igual teor 

emitida pela Inspecção-Geral do Trabalho. 

Como se vê, não se exige que a prova dos referidos créditos seja feita através de 

decisão judicial condenatória, o que vem reforçar a desnecessidade do prosseguimento 

da acção laboral. 

Ponderemos, agora, a hipótese da acção declarativa pendente à data sentença 

declaratória da insolvência ter como causa de pedir um contrato de trabalho em vigor, 

ainda que incumprido quanto a algumas das prestações de carácter pecuniário devidas 

como contrapartida do trabalho. 

Neste caso, a solução quanto ao destino do processo laboral será em tudo idêntica 

ao supra defendido para as situações em que a relação jurídico-laboral se encontra 

extinta, uma vez que também as razões ali expendidas se aplicam neste caso. 

A esta conclusão não obsta o facto do contrato de trabalho ter toda a probabilidade 

de vir a caducar. De facto, a declaração de insolvência não faz cessar os contratos de 

trabalho, mas a sua caducidade poderá resultar da deliberação da assembleia de 

credores que se pronuncie sobre o encerramento do estabelecimento (artigos 156.º, n.º 

2 do CIRE, 387.º, alínea b) e 391.º, n.º 1 e do Código do Trabalho). Para além disso, 

poderão caducar antes do encerramento definitivo, por decisão do administrador da 

insolvência, bastando que o mesmo entenda, fundamentadamente, que os 
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trabalhadores (todos ou só alguns) não são indispensáveis à manutenção do 

funcionamento da empresa (artigo 391.º, n.º 2 do Código do Trabalho)17.  

Se considerarmos que o administrador da insolvência, após a declaração de 

insolvência, exerce os direitos e obrigações do empregador, incumbindo-lhe não agravar 

a situação económica da empresa (artigo alínea b) do n.º 1 do artigo 55.º) e que o não 

pagamento das retribuições salariais devidas durante a pendência do processo de 

insolvência podem ser qualificadas como dívidas da insolvência (artigos 51.º, n.º 1, 

alínea f), 46.º, n.º 1 e 172.º, n.º 1), portanto com um regime de pagamento muito mais 

vantajoso do que o prescrito para os créditos da massa insolvente, percebemos que a 

probabilidade dos contratos de trabalho não cessarem antecipadamente é bastante 

escassa. 

Contudo, independentemente da cessação ou não dos contratos de trabalho, o 

destino processual da acção laboral pendente não· deve ser, em nosso entender, 

diferente. Isto é, deve ser declarada extinta a instância por inutilidade superveniente da 

lide. 

Imaginemos agora que na acção laboral o trabalhador pedia uma reclassificação 

profissional, para além de outras quantias a título pecuniário relacionadas com a falta de 

progressão na carreira ou, como é bastante comum, com reflexos sobre a sua situação 

de reforma. Se o contrato de trabalho estiver extinto quando é instaurada a acção 

laboral, este crédito tem natureza estritamente patrimonial. Pelas razões supra 

referidas, a acção laboral também se deve extinguir por inutilidade superveniente da 

lide. 

                                                                 
17 Sobre os efeitos da insolvência em relação aos contratos de trabalho no domínio do CIRE, veja-se, JOANA 

VASCONCELOS, “Insolvência do empregador, destino da empresa e destino dos contratos de trabalho”, in 

VIII Congresso Nacional de Direito do Trabalho. Memórias, Almedina, 2006, páginas 217 e seguintes; MARIA 

DO ROSÁRIO PALMA RAMALHO, “Aspectos laborais da insolvência. Notas breves sobre as implicações 

laborais do regime do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas”, in Questões Laborais, Ano XII, 

2005, n.º 26, Coimbra Editora, páginas 145 e seguintes, PEDRO ROMANO MARTINEZ, “Da cessação do 

contrato”, Almedina, 2005, páginas 416 a 422 e CARVALHO FERNANDES, “Efeitos da declaração de 

insolvência no contrato de trabalho segundo o Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas”, in 

Revista de Direito e de Estudos Sociais, Ano XLV (XVIII da 2.ª Série), n.ºs 1, 2 e 3, Janeiro-Setembro 2004, 

Verbo, páginas 5 e seguintes. 
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Igual raciocínio deve ser aplicado quando o contrato cessou “de facto” por 

encerramento do estabelecimento ou quando cessa nos termos previstos no artigo 

391.º do Código do Trabalho. Neste caso, a declaração de extinção da instância por 

inutilidade superveniente da lide deverá ocorrer logo que haja confirmação da cessação 

do contrato de trabalho, o que pode ocorrer em momentos diferentes. Repare-se que o 

trabalhador terá de reclamar o seu crédito antes de saber se a assembleia de credores 

se vai pronunciar positivamente sobre o encerramento definitivo do estabelecimento, 

uma vez que o prazo para a reclamação é inferior ao prazo para a realização da reunião 

da assembleia de credores, correndo paralelamente (artigo 36.º, alíneas j) e n) do CIRE). 

Ponderemos, porém, a hipótese de não cessação do contrato do trabalhador que 

pretende a reclassificação e, simultaneamente, o plano de insolvência prever a 

possibilidade da empresa continuar a laboral. Neste caso, podemos questionar se o 

trabalhador não tem interesse na prossecução da lide laboral, a fim de obter uma 

decisão que o reclassifique, independentemente da reclamação no processo da 

insolvência dos créditos decorrentes da preterição da peticionada reclassificação, 

vencidos até à data da sentença declaratória da insolvência. 

Uma situação como a presente não se enquadra nas finalidades dum sistema de 

falência-liquidação, onde o plano de insolvência ou o plano de pagamentos, visa, em 

primeira linha, encontrar meios expeditos de liquidação do património do devedor, com 

vista à satisfação dos créditos pecuniários reclamados e verificados e não a recuperação 

da empresa. 

Neste caso, com todas as dúvidas que o caso nos suscita, parece-nos que há aqui 

duas possibilidades. Primeira: interpretar a reclamação pecuniária do trabalhador que 

abranja o prejuízo pela não reclassificação, como significando perda de interesse na 

mesma e, portanto, entender que não subsiste razão para o prosseguimento do 

processo laboral, devendo o mesmo ser extinto após a reclamação de créditos. Segunda: 

não extrair esta conclusão e entender que o trabalhador mantém interesse na 

apreciação da reclassificação, a qual só terá sentido se o contrato de trabalho se 

mantiver em vigor e a empresa a funcionar. 

Mas a continuação da laboração pode ter objectivos diferentes. Por exemplo, pode 

ter em vista a posterior transmissão a terceiro ou mesmo a alienação, enquanto 

medidas integrantes do plano de insolvência, constituindo as mesmas formas de 



 

193  

 

 Doutrina 

liquidação da massa insolvente ou de saneamento por transmissão (artigo 162.º, 195.º, 

n.º 1, alínea b), 199.º). 

Nestes casos, o crédito do trabalhador acaba por se reconduzir a uma expressão 

pecuniária e não há razão para prosseguir o processo laboral. 

Ele deverá ser extinto logo que sejam conhecidos os contornos e os objectivos do 

plano de insolvência. A maior dificuldade residirá na possibilidade do juiz laboral aferir 

estes pressupostos, já que não tem contacto directo com o processo de insolvência. 

Fora do contexto acima referido, a continuação da laboração pode ocorrer mesmo 

após alienação da empresa ou transmissão do estabelecimento para a titularidade de 

um terceiro. Aqui o problema adensa-se porque é preciso determinar se juridicamente o 

contrato de trabalho se transmitiria para ao adquirente, ou seja, se será aplicável o 

disposto nos artigos 318.º a 321.º do Código do Trabalho por força da remissão do artigo 

277.º do CIRE. O Código do Trabalho, contrariamente ao seu Anteprojecto, é omisso 

sobre a transmissão dos contratos de trabalho no âmbito dos processos de insolvência. 

Nesta matéria, há que aplicar os artigos 3.º a 5.º da Directiva 2001/23/CE do Conselho, 

de 12 de Março de 200118. 

Mas, em boa verdade, estas questões não são objecto de apreciação nas acções 

laborais pendentes à data da sentença de insolvência. Foram mencionados para se 

perceber que mantendo-se e transmitindo-se o contrato de trabalho, transmitindo-se a 

empresa por qualquer das f armas previstas na lei, havendo a possibilidade do 

adquirente assumir a posição jurídica do insolvente transmitente, entendemos que está 

mais que justificado o interesse do trabalhador para prosseguir a acção laboral no que 

concerne à discussão da matéria relativa à reclassificação profissional, sem prejuízo do 

trabalhador poder e dever reclamar no processo de insolvência os valores pecuniários 

que entenda serem-lhe devidos até à data da declaração de insolvência. 

Portanto, nesta situação, cuja probabilidade de ocorrência é bastante diminuta, 

considerando que a tendência legislativa actual, e também o clima económico-social, 

privilegia a modalidade falência-liquidação e menos a falência-saneamento, o processo 

laboral deve prosseguir a sua tramitação, em paralelo com o processo de insolvência. 

 

                                                                 
18 Sobre esta matéria, ver JOANA VASCONCELOS, ob., cit. páginas 228 a 232 e CARVALHO FERNANDES, 

“Efeitos da declaração de insolvência…”, páginas 13 a 18 e 30 a 34. 
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e) Aos processos impugnativos do despedimento 

Debrucemo-nos, agora, sobre uma outra tipologia de processos laborais muito 

frequentes nos tribunais do trabalho: os processos impugnativos do despedimento. 

Neles pode estar em causa a impugnação de um despedimento singular por facto 

imputável ao trabalhador, um despedimento colectivo, um despedimento por extinção 

de posto de trabalho ou um despedimento por inadaptação. 

Vamos, por razões de maior clareza expositiva, tomar como exemplo a acção de 

impugnação de despedimento individual por facto imputável ao trabalhador, tendo o 

despedimento ocorrido antes da declaração de insolvência, encontrando-se o processo 

pendente à data da sentença declaratória da insolvência. 

Quais são as particularidades desta situação que não se quadram com o processo de 

insolvência? 

São várias. Vejamos: Nesta acção o que está em causa, em primeira linha, é apurar se 

ocorreu ou não um despedimento ilícito. O artigo 435.º do Código do Trabalho impõe 

que a ilicitude o despedimento só pode ser declarada por um tribunal judicial em acção 

intentada pelo trabalhador. 

Declarada a ilicitude do despedimento, a entidade empregadora incorre na obrigação 

de indemnizar o trabalhador por todos os danos patrimoniais e não patrimoniais 

causados, onde se incluem todos os valores pecuniários que o trabalhador deveria ter 

auferido desde o despedimento (ou, pelo menos desde 30 dias antes da instauração da 

acção de impugnação de despedimento) até ao trânsito em julgado da sentença que 

declare o despedimento ilícito, a que acresce a indemnização por antiguidade, caso o 

trabalhador não opte pela reintegração (artigos 396.º, 429.º, 436.º a 439.º do Código do 

Trabalho). 

Esta opção pode ser feita até à sentença do tribunal de primeira instância, conforme 

decorre do artigo 438.º, n.º 1 do Código do Trabalho. 

Por outro lado, o cálculo da indemnização em substituição da reintegração está, 

actualmente, sujeita a uma ponderação judicial, em regra situada entre 15 a 45 dias de 

retribuição base e diuturnidades por cada ano de antiguidade ou fracção19, contados 

                                                                 
19 Tratando-se de despedimento de trabalhadora grávida, puérpera ou lactante, trabalhador representante 

sindical, membro de comissão de trabalhadores ou membro de conselho de empresa e de trabalhador 

representante dos trabalhadores para a segurança, higiene e saúde no trabalho, a indemnização é calculada 

entre 30 a 60 dias de retribuição base e diuturnidades por cada ano completo ou fracção de ano de 
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desde a data do despedimento até ao trânsito em julgado da decisão judicial, atendendo 

ao valor da retribuição e ao grau de ilicitude decorrente das causas subjacentes à 

ilicitude do despedimento (artigos 439.º, n.º 2 e 429.º do Código do Trabalho). 

Será que a reclamação de créditos no processo de insolvência, ainda que o 

trabalhador opte desde logo pela indemnização por antiguidade, por exemplo, porque a 

empresa encerrou antes ou depois da declaração de insolvência e, portanto, a 

reintegração se revela legalmente impossível, é compatível com uma mera reclamação 

de créditos no processo de insolvência? A salvaguarda dos direitos do trabalhador não 

justificam a continuação da acção laboral impugnativa do despedimento para se aferir 

da licitude/ilicitude do despedimento e consequentes direitos emergentes da 

declaração de ilicitude, ainda que e sem prejuízo do trabalhador reclamar os créditos na 

insolvência? 

Antecipo a resposta, dizendo que entendo que não. 

Em primeiro lugar, porque o regime prescrito no CIRE não excepciona estes credores 

e créditos da regra da universalidade da reclamação. 

Em segundo lugar, porque se o trabalhador não reclamar os créditos no processo de 

insolvência no prazo da reclamação, não o poderá fazer posteriormente. A constituição 

genética destes créditos ancora-se no próprio despedimento, ainda que os efeitos 

revogatórios da cessação ilícita só ocorrem no momento da sentença judicial que 

declara a licitude20. 

Ou seja, ao caso não se aplica o disposto no artigo 146.º, n.º 2, alínea a) do CIRE, o 

que significa que se os créditos não forem reclamados na insolvência, poderão nunca ser 

                                                                                                                                                                                            
antiguidade, não podendo ser inferior a 6 meses (cfr. artigos 439.º, n.º 4 e 5, 51.º, n.º 7, 456.º n.º 5 do 

Código do Trabalho e artigo 282.º, n.º 5 do da Regulamentação do Código do Trabalho). 

Se o trabalhador estiver temporariamente incapacitado em resultado de acidente de trabalho, a 

indemnização é igual ao dobro do que competia por despedimento ilícito (artigo 30.º, n.º 2 da Lei n.º 

100/99, de 13/09). 
20 A declaração de invalidade do despedimento limita-se a “produzir a ineficácia da declaração com a qual o 

empregador visava extinguir o contrato de trabalho” e, por isso, “a invalidade do despedimento funciona 

como um pressuposto do direito do trabalhador às retribuições vencidas, sendo o seu reconhecimento um 

corolário da reposição da eficácia do contrato de trabalho” – PEDRO FURTADO MARTINS, “Despedimento 

ilícito, reintegração na empresa e dever de ocupação efectiva. Contributo para o estudo dos efeitos da 

declaração da invalidade do despedimento”, in Direito e Justiça – Revista da Faculdade de Direito da 

Universidade Católica Portuguesa – Suplemento, 1992, página 125-126. 
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verificados, bastando que o administrador da insolvência não os insira na relação de 

créditos reconhecidos. 

Em terceiro lugar, porque também se mantém a regra da eficácia relativa do caso 

julgado. 

Em quarto lugar, porque não vislumbramos que o juiz da insolvência não possua os 

mesmos meios processuais que o juiz laboral para se pronunciar de mérito, se tal for 

necessário. 

Porém, esta situação suscita algumas reflexões. É óbvio que não obstante a 

contemporaneidade do regime da insolvência e do Código do Trabalho21, não se 

descortinam preocupações de harmonização normativa entre estes diplomas no que 

concerne à especificidade dos direitos emergentes da ilicitude do despedimento. As 

regras interpretativas terão de ser aplicadas de forma a ultrapassar as dificuldades, 

levando em conta a ratio dos preceitos e a unidade do sistema jurídico. 

Por exemplo, como ultrapassar o disposto no artigo 435.º, n.º 1 do Código do 

Trabalho que prescreve que a “ilicitude do despedimento só pode ser declarada por 

tribunal judicial em acção intentada pelo trabalhador”? 

Será que os artigos 437.º, n.º 1 e 439.º, n.º 2 do Código do Trabalho ao 

prescreverem, respectivamente, que os salários intercalares ou de tramitação e a 

indemnização por antiguidade são contabilizados até ao trânsito em julgado da decisão 

do tribunal são compatíveis com o disposto no artigo 91.º e 96.º do CIRE, que 

determinam a contabilização dos créditos reclamados até à data da declaração da 

sentença de insolvência, vencendo-se a partir daí juros de mora? 

Como deverá o juiz da insolvência aferir o valor da indemnização por antiguidade? 

Apesar das dúvidas e dificuldades, propomos a seguinte leitura e resposta para estas 

questões. 

Em relação ao artigo 435.º, n.º 1 do Código do Trabalho: quando a lei laboral 

prescreve que o despedimento seja sindicado judicialmente tem em vista o facto do 

mesmo ser da exclusiva iniciativa do empregador e, consequentemente, a revogação 

desse acto extintivo depender da aferição judicial da existência de invalidades ou de 

inexistência de justa causa. Se o trabalhador reclama na insolvência os créditos 

                                                                 
21 Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas entrou em vigor em 15/09/2004 e o Código do 

Trabalho entrou em vigor em 01/12/2003 (cfr., artigo 3.º de cada um dos diplomas preambulares). 
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baseados num despedimento ilícito, está salvaguardado esse princípio de sindicabilidade 

judicial, tanto mais que pode haver impugnação dos créditos reclamados, competindo 

ao tribunal da insolvência, em face da prova junta aos autos, caso não sejam 

reconhecidos em sede de tentativa de conciliação obrigatória durante a fase de 

saneamento do processo, pronunciar-se de mérito sobre a sua verificação (artigos 134.º, 

n.º 1, 136.º, n.ºs 2, 4 e 5, 130.º e 140.º). 

Repare-se que não existem diminuição de garantias para as partes, já que os meios 

probatórios são os mesmos que seriam permitidos no processo laboral e a forma de 

processo a seguir é a do processo declarativo sumário, ou seja, a forma que 

supletivamente o artigo 49.º, n.º 2 do CPT manda aplicar ao processo laboral comum. 

Vigora o princípio do inquisitório, permitindo que a decisão judicial seja fundada em 

factos não alegados pelas partes, em similitude com o disposto no artigo 72. º do CPT, a 

que acresce o carácter urgente desta fase (artigo 9.º, n.º 1), característica esta, aliás, 

apenas presente nos processos impugnativos do despedimento colectivo ou de 

representantes sindicais ou de membros de comissão de trabalhadores (artigo 26.º, n.º 

1 do CPT). 

Em relação ao disposto nos artigos 437.º, n.º 1 e 439.º, n.º 2 do Código do Trabalho e 

sua compatibilização com os artigos 91.º e 96.º do CIRE: a declaração de insolvência 

tendencialmente produz um efeito estabilizador sobre a massa insolvente e um efeito 

igualizador no tratamento de todos os credores. Tais efeitos são incompatíveis com a 

concessão de prazos diferentes para o vencimento das várias obrigações do insolvente. 

Embora nos parecesse mais justo que no caso do despedimento ilícito, a contagem fosse 

até ao momento do encerramento do estabelecimento, momento em que, de qualquer 

forma, caducaria o contrato de trabalho, a verdade é que o encerramento pode ocorrer 

“de facto” antes da declaração de insolvência, pelo que a opção legislativa acaba por, 

em algumas situações, ser mais benéfica para o trabalhador. 

Quanto à questão da fixação do valor da indemnização substitutiva da reintegração, 

afigura-se-nos que sendo jurisdicionalizada a fase do concurso de credores após o 

decurso das impugnações, as dificuldades do juiz da insolvência serão semelhantes às 

dificuldades do juiz laboral, ou seja, trata-se de um acto judicativo e, neste como 

noutros, há que fazer um juízo valorativo das várias circunstâncias referidas na lei e 

fundamentar a opção tomada. 



 

198  

 

 Doutrina 

Este raciocínio é igualmente válido para o caso de ter sido peticionada uma 

indemnização por danos não patrimoniais, nos termos do artigo 436.º, n.º 1 do Código 

do Trabalho. 

Em conclusão: o processo de insolvência ao privilegiar a finalidade de liquidação do 

património do devedor e a correspondente repartição do produto pelos seus credores, 

determina que os créditos emergentes da ilicitude do despedimento se reconduzam a 

uma vertente indemnizatória de natureza pecuniária, implicando adaptações ao regime 

substantivo prescrito no Código do Trabalho, mas não existem razões processuais ou 

substantivas que afastem a competência do tribunal da insolvência para proceder à 

verificação desses créditos. 

Também não existem razões atendíveis para que o processo laboral impugnativo do 

despedimento continue a sua tramitação, pelo que transitada em julgado a sentença 

que declara a insolvência do devedor, deve ser extinta a instância por inutilidade 

superveniente da lide, nos termos do artigo 287.º, alínea e) do CPC ex vi do artigo 1.º, 

n.º 2 do CPT. 

 

f) Aos processos especiais emergentes de acidentes de trabalho 

Correspondendo os processos emergentes de acidente de trabalho a uma fatia 

significativa dos processos laborais, e considerando que em muitos deles, a entidade 

empregadora responde pelas indemnizações, pensões e subsídios previstos na Lei dos 

Acidentes de Trabalho e seu Regulamento22, nomeadamente, porque não transferiu, ou 

só parcialmente transferiu, a responsabilidade para uma seguradora, ou porque está a 

ser demandada a título de culpa pela produção do acidente, quais as consequências 

processuais da declaração de insolvência da entidade empregadora? As acções especiais 

emergentes de acidentes de trabalho são afectadas por essa declaração de insolvência? 

Continuam a sua normal tramitação? 

Estas acções não se enquadram nas passíveis de apensação a que se reporta o artigo 

85.º do CIRE, considerando o que atrás se referiu sobre a interpretação deste preceito. 

Mas também não se extinguem com a declaração de insolvência, prosseguindo a sua 

normal tramitação. Para estas situações há um regime jurídico específico, que se 

                                                                 
22 Respectivamente, Lei n.º 100/99, de 13/09 e Decreto-Lei n.º 143/99, de 30/04. 
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encontra consignado no Decreto-Lei n.º 142/99, de 30/04, que criou o Fundo de 

Acidentes de Trabalho (FAT). 

Dispõe o artigo 1.º deste diploma que compete ao FAT garantir o pagamento das 

prestações que forem devidas por acidentes de trabalho sempre que, por motivo de 

incapacidade económica objectivamente caracterizada em processo judicial de falência 

ou processo equivalente não possam ser pagas pela entidade responsável. 

Sempre que no processo laboral fique demonstrada a impossibilidade do responsável 

proceder à reparação em dinheiro devida ao sinistrado pelo acidente de trabalho dada a 

insolvência da entidade empregadora responsável por esse pagamento, o juiz faz 

intervir no processo laboral este organismo estadual que passará a assegurar o 

pagamento das prestações que estavam a cargo do responsável23. Daqui se conclui que 

o processo laboral não se extingue com a declaração de insolvência, prosseguindo 

contra a massa insolvente representada pelo administrador da insolvência, e em seu 

devido tempo, processualmente é transferida para o FAT a responsabilidade da entidade 

empregadora insolvente. 

 

g) Aos processos executivos 

Em relação aos processos executivos, existe perfeita continuidade desde o regime 

prescrito no CPC de 1961 até ao actualmente em vigor (conferir artigo 1198.º, n.º 3 

daquele diploma, o artigo 154.º, n.º 3 do CPEREF e artigo 88.º do CIRE). 

Nos termos do artigo 88.º, n.º 1 a declaração de insolvência obsta à instauração ou 

ao prosseguimento das acções executivas intentadas pelos credores da insolvência e 

determinam a suspensão de quaisquer diligências executivas ou providências requeridas 

pelos credores da insolvência que atinjam os bens integrantes da massa insolvente. 

Trata-se de um “efeito automático da declaração de insolvência, não dependendo de 

requerimento de qualquer interessado”, mas que só “será”  efectivamente concretizado 

                                                                 
23 Nem a Lei dos Acidentes de Trabalho, nem o diploma que criou o FAT identificam, em concreto, as 

prestações em causa. Sobre esta problemática, veja-se, MARIA DA CONCEIÇÃO ARAGÃO, “A 

responsabilidade do Fundo de Acidentes de Trabalho”, in Prontuário de Direito do Trabalho", n.º 70, páginas 

79 e seguintes. 
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quando o tribunal onde se verifica a diligência ou a providência tenha conhecimento do 

facto suspensivo”24. 

Se a execução também corre contra outros executados é extraído traslado do processo 

relativo ao insolvente e é remetido para apensação ao processo de insolvência (artigo 85.º, n.º 

3 e 88.º). 

Se no processo executivo tiver sido efectuado qualquer acto de apreensão ou detenção 

de bens compreendidos na massa insolvente, o mesmo é apensado ao processo de insolvência 

a pedido do juiz da insolvência (artigo 85.º, n.º 2), ou por diligência oficiosa do juiz da 

execução junto do tribunal da insolvência, atendendo à obrigatoriedade desta apensação. 

Deste regime, resulta, então, o seguinte: ou o processo executivo é apensado à 

insolvência ou, não o sendo, não pode prosseguir por imposição legal e todos os actos nele 

praticados após a declaração de insolvência estão feridos de nulidade, sendo a mesma de 

conhecimento oficioso. 

Assim sendo, deve ser extinta a instância por impossibilidade superveniente da lide 

(artigos 919.º, n.º 1, parte final e 287.º, alínea e), do CPC ex vi do artigo 1.º, n.º 2 do CPT)25. 

                                                                 
24 CARVALHO FERNANDES e JOÃO LABAREDA, ob. cit., volume I, página 363. 
25 Defendemos no texto a extinção da instância por impossibilidade superveniente da lide subsumindo esta 

situação à previsão normativa do 919.º, n.º 1, parte final do CPC, onde se refere que a execução pode ser 

extinta “quando ocorra outra causa de extinção da instância executiva” para além das previstas na primeira 

parte desse número do preceito, por entendermos que a insolvência é uma dessas causas não previstas 

especificamente na lei processual civil ou laboral. Fora deste contexto, concordamos que a extinção da 

instância por inutilidade superveniente da lide não faz sentido, pelas razões expendidas no Acórdão da 

Relação do Porto, de 12/10/06, processo 0633837, versão integral disponível em www.dgsi.pt: “se a 

obrigação exequenda foi cumprida, a lide não se torna inútil porque a execução alcançou o seu fim. E se a 

obrigação exequenda não foi cumprida, então a lide não perdeu utilidade porque a execução ainda não 

atingiu o seu objectivo”. Porém tal como se reconhece nesse aresto, quando estamos perante uma situação 

de insolvência esta lógica falha, porque a finalidade da execução perdeu-se e transfere-se para o processo 

da insolvência. 

Consequentemente, não podemos concordar com a solução preconizada no Acórdão da Relação de Lisboa, 

de 21/09/06, processo 3352/2006-7, versão integral disponível em www.dgsi.pt, que defendeu a sustação 

das execuções e não a sua extinção, argumentando que o artigo 88.º, n.º 1 do CIRE determina a suspensão 

das diligências executivas e não a extinção da execução, acrescentando que no caso do processo de falência 

não chegar ao fim e houver bens, a execução sustada tem a vantagem de poder prosseguir, evitando-se a 

repetição de todo o processado. Embora se reconheça o pragmatismo da argumentação, salvo o devido 

respeito, a mesma não tem apoio legal. A lei reserva a sustação para as situações em que há liquidação da 

responsabilidade do executado. A sustação é um acto processual intermédio para que se possam realizar as 
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5. Conclusões 

A sentença declarativa da insolvência produz vanos efeitos jurídicos. 

Um deles é o efeito processual sobre as acções, declarativas ou executivas, pendentes à 

data da sua prolação, o que também abrange as acções laborais, nas quais, em regra, as 

entidades empregadoras são demandadas. 

O actual regime falimentar rege-se, em primeira linha, ainda que supletivamente, por 

uma ideia de execução universal, que se traduz na liquidação do património do devedor 

insolvente, com a apreensão de todos os bens integrantes da massa insolvente, e posterior 

repartição do produto obtido pelos credores, de acordo com a sentença de verificação e 

graduação de créditos. 

Nessa perspectiva, a apensação de processos pendentes à data da declaração de 

insolvência circunscreve-se àqueles onde se discutem questões relativas a bens 

compreendidos na massa insolvente ou a acções onde se tenha efectuado qualquer acto de 

apreensão ou detenção de bens compreendidos na mesma. 

Esta apensação nunca dispensa a reclamação dos créditos, mesmo que anteriormente 

tenham sido reconhecidos por decisão definitiva. 

O regime instituído é o da reclamação universal: reclamam-se todos os créditos, por 

todos os credores existentes à data da declaração da insolvência, restringindo-se a 

possibilidade de ulterior verificação aos créditos constituídos posteriormente àquela 

declaração. 

Os interessados podem impugnar os créditos reclamados, independentemente de terem 

ou não sido reconhecidos pelo administrador da insolvência e de estarem reconhecidos por 

decisão anterior definitiva. 

Os processos laborais declarativos passíveis de apensação ao processo de insolvência 

estão bastante limitados, por nos mesmos, em regra, estarem em causa apenas questões 

relativas a interesses patrimoniais da massa insolvente e não questões relativas a bens 

concretos compreendidos na massa insolvente. 

                                                                                                                                                                                            
operações de liquidação da quantia exequenda e de pagamento das custas (artigos 916.º e 917.º do CPC) e 

nunca um acto definidor do destino do processo. Por outro lado, o exequente terá de ir reclamar o seu 

crédito no processo de insolvência como os demais credores e sujeitar-se às vicissitudes processuais 

daquele processo como os demais. 
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Assim, para além das situações de concessão de providência cautelar de arresto de bens 

do devedor/insolvente, em princípio, não há apensação dos processos laborais declarativos 

pendentes ao processo de insolvência. 

Certificado o trânsito em julgado da sentença declaratória da insolvência, em regra, nos 

processos declarativos laborais, deve ser declarada a extinção da instância por inutilidade 

superveniente da lide. 

Esta conclusão aplica-se ao processo comum para cobrança de créditos emergentes do 

contrato e da sua cessação e aos processos impugnativos de despedimentos. Não existem 

razões substantivas ou processuais que justifiquem o prosseguimento destas acções em 

simultâneo com a tramitação do processo insolvência, v.g., com o apenso de reclamação de 

créditos, porque não existe qualquer diminuição de garantias para o trabalhador/credor pelo 

facto do seu crédito ser verificado apenas no processo falimentar. 

Cautelarmente, deve privilegiar-se a continuação da lide laboral se o trabalhdor 

formulou pedido de carácter não estritamente patrimonial e resultar do processo de 

insolvência a possibilidade de transmissão do contrato de trabalho. 

As acções especiais emergentes de acidente de trabalho em que a entidade 

empregadora/responsável foi declarada insolvente, prosseguem a sua normal tramitação, com 

intervenção do FAT, desde que preenchidos os requisitos previstos na lei. 

As acções executivas onde houve apreensão ou detenção de bens integrantes da massa 

insolvente são apensadas ao processo de insolvência. 

Naquelas onde não ocorreu apreensão ou detenção de bens a instância deve ser extinta 

por impossibilidade superveniente da lide. 
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TRANSMISSÃO DA EMPRESA, ESTABELECIMENTO, OU PARTE DOS MESMOS (ART. 285º CT) 

 

1. STJ 27-05-2004 (Vítor Mesquita), p. 03S2467 

Sumário: 

I. Com o regime do art. 37º da LCT teve-se em vista, por um lado, proteger os 

trabalhadores do risco de verem cortada a sua ligação à comunidade de trabalho a que 

pertencem, garantindo o direito à manutenção do posto de trabalho, que constitui uma 

das vertentes do direito constitucional consagrado no art. 53º da CRP, nos casos de 

transmissão do estabelecimento ou da sua exploração, e, por outro, tutelar o próprio 

estabelecimento (a continuidade do funcionamento da empresa que é objeto da 

transmissão). 

II. A eficácia horizontal das diretivas não transportadas revela-se através do princípio da 

interpretação do direito nacional conforme o direito comunitário. Esta interpretação 

constitui uma obrigação que impende sobre os tribunais nacionais, cujo fundamento 

decorre do princípio da cooperação vertido no art. 5º do TCE e só não deverá proceder-

se à mesma quando tal implique uma interpretação "contra-legem". 

III. O art. 37º da LCT, ao explicitar que a transmissão do estabelecimento se pode operar 

"por qualquer título" (n. 1) e que o seu regime se aplica a "quaisquer atos ou factos que 

envolvam a transmissão da exploração do estabelecimento" (nº 4), demonstra que se 

pretendeu consagrar um conceito amplo de transmissão do estabelecimento nele se 

englobando todas as situações em que se verifique a passagem do complexo jurídico-

económico em que o trabalhador está empregado para outrem, seja a que título for. 

IV. De acordo com a jurisprudência do TJCE, o critério fundamental para a aplicação da 

diretiva comunitária nº 77/187 quanto ao conceito de "estabelecimento" ou "parte de 

estabelecimento" é o de saber se há uma entidade que desenvolve uma atividade 

económica de modo estável e se essa entidade, depois de mudar de titular (ainda que 

sem vínculo negocial entre o transmitente e o transmissário), manteve a sua identidade. 

V. A simples transmissão parcial de um estabelecimento ou transmissão de uma 

organização que se dedicava, anteriormente, a uma atividade acessória do cedente, é 

relevante para efeitos de se afirmar a manutenção dos contratos de trabalho dos 

trabalhadores que laboravam na parte do estabelecimento cedida à data da 

transmissão. 

VI. Estando demonstrado que a cessão de exploração - efetuada de acordo com a 

orientação que se vem verificando nas grandes e médias empresas de transferirem 
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parte das suas competências e funções para empresas especializadas que conseguem 

obter um melhor aproveitamento dos recursos e meios técnicos utilizados 

("outsourcing") -, incidiu sobre uma entidade económica que constituía anteriormente 

uma atividade acessória da empresa cedente (designada como "gabinete de 

contabilidade"), mas que estava, e continuou, organizada de modo estável, com 

capacidade para prestar autonomamente serviços e gerar recursos, é aplicável aos 

contratos de trabalho dos trabalhadores que nela prestavam serviço o regime prescrito 

no art. 37º da LCT. 

VII. Não é necessária uma manifestação positiva de vontade (consentimento) do trabalhador 

para que se verifique nestes casos a transmissão da posição patronal no contrato de 

trabalho, de acordo com o regime da LCT e das diretivas comunitárias emitidas nesta 

matéria 

VIII. Em face da jurisprudência perfilhada pelo TJ das Comunidades Europeias relativamente 

à eficácia horizontal das diretivas não transportas, em face do primado e da 

aplicabilidade direta do ordenamento comunitário em relação ao direito nacional, na 

esteira da interpretação que o TJ vem fazendo da diretiva comunitária nº 77/187 e 

atendendo a que o art. 37º da L.C.T não rejeita liminarmente a possibilidade da 

oposição, é de reconhecer aos trabalhadores abrangidos pela transferência do 

estabelecimento o direito de se oporem à transferência dos respetivos contratos para o 

cessionário. 

IX. Os princípios da autonomia contratual e da livre escolha de profissão justificam a 

possibilidade de o trabalhador se opor à transferência, sem que tal possa ser 

interpretado como uma declaração de rescisão unilateral do contrato, pois o 

trabalhador pode ter motivos para não querer mudar de empregador, designadamente 

se tem dúvidas quanto à solvabilidade e viabilidade da empresa, ou se não lhe merece 

confiança a política de pessoal ou a organização do trabalho que o cessionário adota, 

constituindo a oposição um meio que lhe permite controlar a própria conveniência da 

continuação da relação laboral, já que esta nem sempre é concretamente a solução que 

lhe é mais favorável. 

X. Esta oposição à transferência dos contratos de trabalho para o cessionário deverá ser 

manifestada antes de o acordo de transferência do estabelecimento produzir os seu 

efeitos em relação aos trabalhadores. 

XI. Resultando dos autos que o A. teve entre Dezembro de 1996 e 28 de Fevereiro de 1997 

informação suficiente para se aperceber de que a transmissão iria ter lugar em 28 de 

Fevereiro de 1997 e quais as suas consequências em termos de alteração dos sujeitos do 



 

207  

 

 Jurisprudência 

 Texto integral 

http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/

82675f534eee3c4e80256ee500280b0a?OpenDocument 

contrato de trabalho que executava e, não obstante, continuou a executar o contrato 

após 1 de Março de 1997 ao serviço da cessionária, cumprindo a partir de então perante 

esta as obrigações que para si resultavam da sua posição de trabalhador e vindo a 

auferir a contrapartida destas obrigações, e apenas em 25 de Março de 1997, já ao 

serviço da cessionária, remeteu a cada uma das RR. uma carta em que lhes manifestava 

não dar o seu consentimento para a pretendida mudança da posição patronal e dizia 

considerar que a 1ª ré continuava a ser a sua entidade patronal, esta declaração não 

tem qualquer relevo sobre a transmissão da posição contratual que anteriormente se 

operou nos termos do art. 37º da LCT. 

XII. Não viola os arts. 2º e 53º da CRP a interpretação do art. 37º supra efetuada quanto ao 

conceito de "estabelecimento" e quanto à conceção de que ara a transmissão da 

posição contratual nele prevista não é necessário o consentimento do trabalhador. 

XIII. O princípio do "favor laboratoris" não altera (nem contende com) as regras do ónus da 

prova estabelecidas na lei civil. 

XIV. Numa ação em que o trabalhador sustenta que o contrato de trabalho celebrado com a 

cedente se mantém, questionando a validade da cessão da sua posição contratual, são 

factos constitutivos do seu direito os consubstanciadores daquele contrato de trabalho e 

são factos impeditivos deste direito os factos relativas à existência de um 

"estabelecimento" e à "cessão de exploração" necessários à verificação dos 

pressupostos do art. 37º da LCT. 

 

 

 

 

 

 

 

2. STJ 24-02-2010 (Pinto Hespanhol), p. 78/1998. 

Sumário: 

I. Estando demonstrado que a cessão da exploração de parte do estabelecimento — 

efetuada de acordo com a orientação que se vem verificando nas grandes e médias 

empresas de transferirem parte das suas competências e funções para empresas 

especializadas que conseguem obter um melhor aproveitamento dos recursos e meios 

técnicos utilizados (outsourcing) —, incidiu sobre uma entidade económica que 

constituía anteriormente uma atividade acessória da empresa cedente, designada por 

http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/82675f534eee3c4e80256ee500280b0a?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/82675f534eee3c4e80256ee500280b0a?OpenDocument
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http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/

b9076051d1e8a2e2802576d500394e7f?OpenDocument 

gabinete de contabilidade, mas que estava, e continuou a estar, organizada de modo 

estável, com capacidade para prestar autonomamente serviços e gerar recursos, é 

aplicável o disposto no artigo 37.º, n.os 1 e 4, da LCT. 

II. O consentimento por parte do trabalhador não é, nem face ao artigo 37.º da LCT, nem 

face ao disposto na Diretiva n.º 77/187/CEE, requisito de validade ou sequer de eficácia 

da transmissão, bastando a transmissão de estabelecimento ou de parte deste ou a 

cessão da sua exploração para que se verifique a transmissão da posição contratual de 

empregador do cedente para o cessionário. 

III. Não ofende os artigos 2.º e 53.º da Constituição, a conceção acima explicitada quanto 

ao conceito de «estabelecimento», se aplicado a parte do estabelecimento, e de que 

para a transmissão da posição da entidade patronal do cedente para o cessionário não é 

necessário o consentimento do trabalhador. 
 

 

 

 

 

 

 

 

3. STJ 22-09-2011 (Pinto Hespanhol), p. 45/07.0TTLSB.L1.S1 

Sumário: 

I. Tendo-se provado a transmissão da titularidade de um estabelecimento de ensino, 

incluindo a titularidade das autorizações de funcionamento dos cursos conferentes de 

grau aí lecionados, do direito de lecionar os demais cursos que tem vindo a assegurar, 

de toda a documentação administrativa de suporte ao funcionamento dos referidos 

cursos, de todo o acervo bibliográfico constituído por cerca de 19.000 registos 

bibliográficos e 278 títulos de revistas e, ainda, da titularidade das publicações 

periódicas, obrigando-se o adquirente a manter a identidade própria do Instituto em 

causa e passando os alunos a integrar a estrutura pedagógica e científica de que passou 

a fazer parte, configura-se uma transmissão relevante para efeito de aplicação do 

disposto no artigo 318.º do Código do Trabalho de 2003. 

II. Na verdade, apurou-se que aquele Instituto constituía uma unidade económica do 

estabelecimento da 1.ª ré, com identidade, valor económico e autonomia técnica--

organizativa próprios, e que, transmitida a sua titularidade para a 2.ª ré, manteve a 

http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/b9076051d1e8a2e2802576d500394e7f?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/b9076051d1e8a2e2802576d500394e7f?OpenDocument
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 Texto integral 

http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/

57f51000dae9fcf5802579fe004f6196?OpenDocument 

identidade própria e a sua organização específica, sendo possível identificar essa 

unidade económica na esfera jurídica do transmissário. 

III. Assim, a posição jurídica de empregador, no contrato de trabalho celebrado com a 

autora, transmitiu-se para o adquirente do Instituto em causa. 

 

 

 

 

 

 

4. RL 09-05-2012 (Maria João Romba), p. 423/10.7TTBRR.L1-4 

Sumário: 

I. O refeitório de uma creche, cuja exploração foi, por contrato de prestação de serviços, 

cedida pela respetiva titular a uma empresa de prestação de serviços de refeitório, e 

que é reconhecido pelas partes contratantes como estabelecimento, constitui uma 

unidade económica tal como previsto no art. 285º nº 5 do CT de 2009. 

II. A cessação da exploração do refeitório pela empresa prestadora de serviços, passando o 

mesmo a ser explorado pela respetiva titular, que mantém ao serviço uma das duas 

trabalhadoras que nele exerciam funções, constitui reversão, com as consequências ali 

previstas (transmissão para a proprietária do refeitório da posição de empregador das 

trabalhadoras que no mesmo exerciam funções) 

 

 

 

 

 

 

5. RP 22-04-2013 (Maria José Costa Pinto), p. 420/11.5TTSTS.P1 

Sumário: 

I. Para que se aplique a Diretiva n.º 2001/23/CE, do Conselho, de 12 de Março de 2001, é 

também necessário que o contrato de trabalho subsista no momento da transferência 

ou que, não subsistindo, se averigue a verdadeira causa do despedimento 

anteriormente ocorrido e se demonstre que o mesmo se ficou unicamente a dever ao 

ato da transmissão, para o que há que ponderar as circunstâncias envolventes, vg. o 

http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/73ad593afcb50a468025791800318804?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/73ad593afcb50a468025791800318804?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/57f51000dae9fcf5802579fe004f6196?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/57f51000dae9fcf5802579fe004f6196?OpenDocument


 

210  

 

 Jurisprudência 

 Texto integral 

http://www.gde.mj.pt/jtrp.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5

bb/29ac4ff40e1ca9a680257b64005d8526?OpenDocument 

facto de ter começado a produzir efeitos em data próxima da transferência e de haver 

readmissão de trabalhadores pelo cessionário (artigo 4.º, n.º 1 da Diretiva). 

II. A opção que o trabalhador fez pela indemnização por despedimento ilícito na 

reclamação de créditos efetuada no processo de insolvência do seu primitivo 

empregador (em que obteve ganho de causa) é irrevogável e opera a cessação do 

contrato de trabalho. 

III. Não ocorre o efeito transmissivo dos contratos de trabalho para o adquirente da 

unidade de negócio (artigo 3.º, n.º 1 da Diretiva), assim como não vigora o princípio da 

proibição dos despedimentos fundados na própria operação de transmissão (art. 4.º n° 1 

da Diretiva), quando o processo de insolvência em que se encontre o transmitente, sob 

controlo de uma entidade oficial competente, seja promovido com vista à liquidação do 

seu património. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.gde.mj.pt/jtrp.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/29ac4ff40e1ca9a680257b64005d8526?OpenDocument
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CONCURSO DAS QUALIDADES DE GERENTE/ADMINISTRADOR E TRABALHADOR 

SUBORDINADO DA EMPRESA (ART. 398º CSC) 

 

a)  Gerentes de sociedades por quotas 

 

1. STJ 29-09-1999 (José Mesquita), p. 98S364 

Sumário: 

I. Os sócios gerentes, constituindo os órgãos diretivos e representativos da sociedade, 

participam na formação da vontade social, agindo no âmbito de um contrato de 

mandato (ou de administração) e não de um contrato de trabalho subordinado. 

II. Nas sociedades por quotas - ao invés do que sucede nas sociedades anónimas face ao 

artigo 398 do CSC - as realidades práticas podem reclamar a admissibilidade da 

acumulação das funções de sócio-gerente e de trabalhador subordinado. 

III. No confronto da situação "sócio-gerente/trabalhador" (pelo menos nos casos de 

sociedades por quotas) são particularmente relevantes os aspetos respeitantes: 

1. à anterioridade ou não do contrato de trabalho face à aquisição da qualidade 

de sócio gerente; 

2. à retribuição auferida, procurando surpreender alterações significativas ou 

dualidade de retribuições; 

3. à natureza das funções concretamente exercidas, antes e depois da ascensão à 

gerência, designadamente em vista a apurar se existe exercício de funções 

tipicamente de gerência e se há nítida separação de atividade; 

4. à composição da gerência, designadamente ao número de sócios gerente e às 

respetivas quotas; 

5. à existência de sócios maioritários com autoridade e domínio sobre os 

restantes; 

6. à dependência, hierárquica e funcional, dos sócios-gerentes que 

desempenhem tarefas não tipicamente de gerência, relativamente a outras 

atividade. 
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c?OpenDocument 

2. RC 20-10-2005 (Serra Leitão), p. 2029/05 

Sumário: 

I. As sociedades, como pessoas coletivas que são, podem definir-se como organizações 

constituídas por um agrupamento de pessoas ou por um complexo patrimonial tendo 

em vista a prossecução de um interesse comum determinado, às quais a ordem jurídica 

atribui a qualidade de sujeitos de direito. 

II. Os gerentes, constituindo os órgãos diretivos e representativos da sociedade, participam 

na formação da vontade social, agindo no âmbito de um contrato de mandato (ou de 

administração) e não no âmbito de um contrato subordinado. 

III. Embora não impossível, é difícil a configuração de uma situação em que o sócio-gerente 

esteja vinculado à sociedade por um contrato de trabalho, já que este exige a existência 

de subordinação jurídica, afigurando-se que o desempenho da gerência social é 

incompatível com a subsistência de um contrato de trabalho. 

 

 

 

 

 

 

 

 

b) Administradores de sociedades anónimas 

 

3. RL 04-07-2007 (Isabel Tapadinhas), p. 3364/2007-4 

Sumário: 

I. Se o trabalhador já vinculado à pessoa coletiva é nomeado administrador da entidade 

patronal, o contrato individual de trabalho suspende-se enquanto durarem aquelas 

funções. 

II. Contudo, se esse trabalhador continua a exercer as mesmas funções que até aí, nos 

mesmos termos e condições, sendo remunerado, por tal exercício, com as quantias 

fixadas ab initio, e continuando a usufruir dos mesmos benefícios, nomeadamente 

utilização de carro e telemóvel, e não tendo poderes de representação da entidade 

patronal, não se verifica essa suspensão do contrato de trabalho, já que esta pressupõe 

que o trabalhador exerça exclusivamente as funções de administrador. 
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d88f782fd6d4d4d38025735d0049da0c?OpenDocument 

 

 

 

 

 

 

 

 

4. RL 06-02-2013 (Isabel Tapadinhas), p. 2848/10.9TTLSB.L1-4 

Sumário: 

I. A expressão “ao serviço da ré”, no contexto de uma ação em que à autora incumbe 

demonstrar a execução de um contrato de trabalho tem um conteúdo técnico-jurídico, 

uma conclusão, pelo que não deverá constar da decisão da matéria de facto. 

II. O art. 398.º do Cód. Soc. Com. não admite o cúmulo, num mesmo sujeito, das 

qualidades de Administrador de uma sociedade anónima ou de sociedades que com esta 

estejam numa relação de domínio ou de grupo e de trabalhador, subordinado ou 

autónomo, dessa mesma sociedade, seja a constituição do vínculo laboral anterior, 

simultânea ou posterior à da relação de administração. 

III. Além disso, aquele preceito revela uma particular hostilidade relativamente às situações 

de trabalho conexas com a relação de Administração, que se traduz numa regulação 

restritiva da possibilidade de o Administrador assegurar uma futura posição remunerada 

na sociedade administrada. 

IV. O contrato que vise o exercício do cargo de Administrador eleito pela Assembleia Geral 

de acionistas de uma sociedade anónima com estatuto jurídico-laboral é nulo por violar 

diretamente o regime de incompatibilidade entre funções administrativas e laborais 

previsto no nº 1, do art. 398.º do Cód. Soc. Com., norma de “ordem pública” que 

contém uma proibição imperativa visando, quer salvaguardar valores éticos nas 

condutas dos administradores das sociedades anónimas, quer evitar que estes 

aproveitem o cargo para garantir o futuro à custa da sociedade administrada.  

V. O disposto no art. 15.º da LCT, que possibilita a produção de efeitos do contrato de 

trabalho declarado nulo ou anulado em relação ao tempo durante o qual esteve em 

execução, não tem aplicação nos casos em que o contrato de trabalho não chegou a ser 

executado, devendo em tais situações lançar-se mão das consequências gerais previstas 

no art. 289.º do Cód. Civil para a nulidade do negócio jurídico. 
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5. RL 08-05-2013 (Maria João Romba), p. 437/08.7TTLSB.L1-4 

Sumário: 

I. Sendo a R. uma sociedade por quotas, de direito português, subsidiária de um grupo 

multinacional cuja política para a Europa é orientada e supervisionada por uma 

sociedade de direito alemão, o A., enquanto Diretor Geral (e gerente) da sociedade 

portuguesa, está obrigado a cumprir o código de conduta estabelecido pela referida 

sociedade intermédia de direito alemão para as empresas do grupo sedeadas na Europa.  

II. Embora o contrato de trabalho do A. tivesse sido celebrado com uma das sociedades do 

grupo – a subsidiária portuguesa - na medida em que esta é uma parte do todo que 

corresponde ao fim e ao cabo à empresa multinacional, pode considerar-se que o A. 

trabalhava para a empresa multinacional, através da subsidiária portuguesa.  

III. Não é incompatível o exercício pela mesma pessoa das funções Gerente da sociedade 

por quotas e de Diretor Geral dessa sociedade, traduzindo-se as primeiras 

essencialmente na representação da sociedade e as segundas na respetiva gestão 

profissionalizada, sendo que estas estão subordinadas às orientações (“política”) 

traçadas pela sociedade intermédia de direito alemão, bem como ao respetivo controle 

e fiscalização.  

IV. Na medida em que os factos imputados ao A. são condutas do próprio enquanto Diretor 

Geral da R. que conflituam com regras internas do grupo, porque existe manifesto 

conflito de interesses, não faz sentido considerar que a R. teve conhecimento dos factos 

desde a(s) data(s) da prática dos mesmos pelo próprio, apenas podendo relevar para o 

efeito o conhecimento chegado à R. através de qualquer outro gerente, distinto do A.. 
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RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DE SOCIEDADE EM RELAÇÃO DE PARTICIPAÇÕES 

RECÍPROCAS, DE DOMÍNIO, OU DE GRUPO, COM EMPREGADORA (ART. 334º CT)  

 

1. STJ 09-11-2011 (Sampaio Gomes), p. 1332/07.2TTVNG.P1.S1 

Sumário: 

I. Cabe nos poderes de cognição do Supremo Tribunal de Justiça, por ser questão de 

direito, a de saber se o elenco apresentado como contendo a matéria de facto provada 

se circunscreve, efectivamente, a dados com tal natureza ou se contém matéria que 

envolva juízos de direito, de valor ou conclusivos e que haja de ser considerada matéria 

de direito, sendo que, nesse caso, devem considerar-se como não escritos, por aplicação 

analógica do disposto no artigo 646.º, n.º 4, 1.ª parte, do Código de Processo Civil. 

II. O artigo 378.º, do Código do Trabalho de 2003, tem por escopo o reforço da garantia de 

cumprimento dos créditos laborais através da responsabilização de outras sociedades 

que não a empregadora – nas situações de coligação societária –, pressupondo que o 

trabalhador não conseguiu obter junto desta a satisfação desses créditos. 

III. Todavia, o trabalhador, para poder beneficiar da garantia creditícia prevista no citado 

normativo, tem que, nos termos do disposto no artigo 342.º, n.º 2, do Código Civil, 

provar a existência de sociedades que se encontrem entre si numa relação de 

participação recíproca, de domínio ou de grupo, nos termos dos artigos 481.º e 

seguintes, do Código das Sociedades Comerciais. 

IV. Nesse tipo de sociedades há uma situação comum: há uma entidade que tem o domínio 

das sociedades pertencentes ao grupo, isto é, que tem a «direção unitária» das 

sociedades, ou que tem o poder de decisão, em última análise.  

V. Não resultando provado que as sociedades para as quais as autoras prestavam trabalho 

estivessem numa relação de grupo com a ora ré, não é possível responsabilizar esta pelo 

pagamento dos créditos laborais que são titulares. 
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/0c20268b5f5eb5cc80257a3000508fd8?OpenDocument 

2. RP 25-06-2012 (António José Ramos), p. 595/10.0TTBCL.P1 

Sumário: 

I. O artigo 334º do CT tem como finalidade a proteção dos trabalhadores, procedendo ao 

reforço da tutela dos mesmos quando se encontram num contexto de grupo, que 

determina a sujeição das sociedades do grupo ao regime da responsabilidade solidária 

dos créditos laborais. Nestes casos, o trabalhador pode, se assim o desejar, acionar 

diretamente qualquer uma das empresas pertencentes ao grupo, apesar de não serem 

os seus empregadores e sem passar previamente pelo seu próprio empregador. 

II. Para se levar em conta a desconsideração da personalidade jurídica das sociedades é 

preciso que se demonstre ter havido uma manifesta utilização abusiva da autonomia 

jurídica de uma pessoa coletiva, apresentando o grupo características tais que permitam 

detetar a presença de uma especial «unidade», conduzindo a conceção tradicional do 

contrato de trabalho a uma situação manifestamente injusta. 

III. Apelando ao critério da harmonia do sistema jurídico, não se aceita que no caso de um 

trabalhador ter sido vítima de um despedimento ilícito onde se invocava a extinção do 

posto de trabalho tenha uma indemnização por antiguidade graduada em montante 

inferior àquele despedimento por extinção do posto de trabalho onde foram cumpridos 

todos os pressupostos legais, sejam ele de carácter formal ou material, ou seja, em que 

o despedimento era lícito. Neste último caso, a entidade empregadora teria de pagar de 

imediato uma compensação correspondente a um mês de retribuição base e 

diuturnidades por cada ano completo de antiguidade, nos termos do artigo 366º, nº1, 

«ex vi» do artigo 372º, ambos do CT. Seguir este critério seria beneficiar o infrator e 

levar a que as entidades empregadoras saíssem mais beneficiadas quando não 

cumprissem a lei do que quando a cumprissem. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/0c20268b5f5eb5cc80257a3000508fd8?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/0c20268b5f5eb5cc80257a3000508fd8?OpenDocument


 

217  

 

 Jurisprudência 

 Texto integral 

http://www.gde.mj.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f08

0b/d3e16c224c6dcf1f80257b0b00399f3f?OpenDocument 

3. RE 17-01-2013 (Paula do Paço), p. 279/10.0TTEVR-C.E1 

Sumário: 

I. Prevê o artigo 57º do Código de Processo Civil, uma extensão da eficácia subjetiva do 

caso julgado, com um carácter excecional, ou seja, sempre que exista uma norma 

especial que estende a força de caso julgado a terceiros que não foram objeto da 

sentença condenatória, esses terceiros podem ser demandadas em sede de ação 

executiva. 

II. Provado apenas que a oponente à execução/penhora é sócia da executada, daí não se 

pode extrair a verificação dos pressupostos exigidos pelos artigos 334º e 335º do Código 

do Trabalho, para se concluir pela existência de uma responsabilidade solidária, que 

justificasse a aplicação do supra referido artigo 57º. 

III. A responsabilidade civil do exequente, prevista no supra citado artigo 819º, pressupõe 

os seguintes requisitos: a) que a penhora tenha sido efetuada sem a citação prévia do 

executado; b) que o executado haja deduzido oposição à execução, imputando ao 

exequente uma conduta dolosa ou com negligência grosseira, tendente a causar-lhe 

danos ou prevendo a possibilidade desse resultado; c) que o juiz não só acolha os 

fundamentos invocados na oposição à execução, como, além disso, reconheça que o 

exequente agiu sem a prudência normal exigível. 

IV. Apresentando o exequente uma tese jurídica para deduzir a execução também contra 

outras pessoas, para além do devedor que foi condenado na sentença, agiu o mesmo 

com a prudência com que agiria um bom pai de família para garantir todas as 

possibilidades de execução do seu crédito, deixando a apreciação e decisão de direito 

para o tribunal, sabendo de antemão que a tramitação da ação executiva, também 

permite o exercício do direito de oposição por parte do executado. Pelo que não se 

pode assacar ao exequente um comportamento do qual resulte que, ao intentar a 

presente execução, não agiu com a prudência normal exigível. 
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RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DE GERENTES/ADMINISTRADORES, DIRETORES, E /OU 

SÓCIOS (ART. 335º CT)  

 

1. RE 18-11-2008 (Chambel Mourisco), p. 2746/08 

Sumário: 

I. Ocorrendo extinção duma sociedade por quotas, verifica-se a caducidade do contrato de 

trabalho duma sua trabalhadora, a qual tem direito ao recebimento duma compensação 

pela cessação de tal contrato. 

II. Provando-se que os sócios dessa sociedade acordaram entre si fazer cessar a atividade 

desta com o propósito de frustrar o direito dos credores e que os gerentes falsamente 

declararam na escritura de dissolução que ela não tinha ativo, nem passivo, recai sobre 

estes a responsabilidade do pagamento à trabalhadora da aludida compensação. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2. RP 15-12-2010 (Fernanda Soares), p. 1401/09.4TTGMR.P1 

Sumário: 

Incorre na responsabilidade definida pelo art. 335.º, do CT/2009, a sócia-gerente que tinha 

conhecimento da existência do crédito da Autora e não acautelou os direitos do credor na 

liquidação do passivo social, declarando, de forma falsa, que não existia qualquer ativo ou 

passivo a liquidar com o intuito de furtar-se ao pagamento da dívida e obstar à interposição de 

ações judiciais. 
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3. RL 05-12-2012 (Jerónimo Freitas), p. 1706/11.4TTLSB.L1-4 

Sumário: 

I. (…) 

II. (…) 

III. (…) 

IV. A responsabilidade solidária estabelecida no art.º 335.º do CT, independentemente do 

crédito a que respeite, depende sempre e necessariamente de uma atuação culposa 

do “gerente, administrador ou diretor”, que será o resultado da prática de 

determinados factos concretos e precisos. 

V. Assim, caso queira o trabalhador exercer o direito a pedir a condenação solidária do 

“gerente, administrar ou diretor” no pagamento de créditos abrangidos pelo art.º 

335.º, aqueles factos que consubstanciam uma atuação culposa são constitutivos do 

direito e, logo, de acordo com as regras gerais sobre o ónus de prova (art.º 342.º n.º1 

do CC), recai sobre o trabalhador o encargo de os alegar e deles fazer prova. 

VI. VI. O n.º5 do artigo 394.º, do Código do Trabalho, estabelece uma presunção legal de 

culpa, mas relativamente ao empregador, como logo se vê atenta a parte final do n.º2, 

que se refere aos “(...) seguintes comportamentos do empregador”. 

VII. VII. Tendo a A. celebrado o contrato de trabalho com uma sociedade comercial, é esta 

o seu empregador, e não os gerentes, não sendo aquela presunção invocável 

relativamente a estes. 
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INSOLVÊNCIA DA EMPRESA – EFEITOS SOBRE O CONTRATO DE TRABALHO (ART. 347º CT)  

 

1. RP 07-06-2010 (soares de Oliveira), p. 373/07.4TYVNG-V.P1 

Sumário: 

VIII. A declaração judicial de insolvência do empregador não faz cessar os contratos de 

trabalho.  

IX. O encerramento do estabelecimento após a declaração tem de cumprir o formalismo 

exigido pelos arts. 319º, 3 e 419º do Código de trabalho.  

X. A decisão do Administrador de proceder a esse encerramento e sua comunicação aos 

trabalhadores com respetiva receção, faz nascer para cada um deles o direito a ser 

indemnizado pela massa insolvente. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

2. RG 03-05-2011 (Rosa Tching), p. 1132/10.2TTBBCL-D.G1 

Sumário: 

I. Sendo o CIRE omisso quanto aos efeitos da declaração de insolvência nos contratos de 

trabalho vigentes na sociedade insolvente, há que colmatar tal lacuna mediante 

remissão para o Código de Trabalho, designadamente para o seu art. 391º, o qual 

estabelece um princípio geral de manutenção dos contratos de trabalho após a 

declaração judicial de insolvência. 

II. No caso de transmissão da empresa ou do estabelecimento, os contratos de trabalho 

seguem a empresa ou o estabelecimentos, transmitindo-se para o adquirente a posição 

jurídica do empregador, de acordo com o regime geral da transmissão estabelecido no 

art. 318º do C. T. 

III. A cessação dos contratos de trabalho por revogação, por acordo das partes ou por 

resolução do contrato de trabalho com fundamento na falta de pagamento de salários, 

não obsta à aprovação do plano de insolvência que, adotando como medida de 

recuperação da empresa o saneamento por transmissão prevista no art. 199º do CIRE, 

garante a transmissão dos contratos de trabalho ainda em vigor. 

IV. Atenta a natureza especial do processo de insolvência e o relevo que nele assumem o 

princípio da igualdade dos credores a que alude o art. 194º do CIRE e o princípio da 
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autorregulação da insolvência pelos credores consagrado no art.192º, nº 1 do mesmo 

diploma, deve entender-se que o pagamento das dívidas fiscais do insolvente fica sujeito 

ao regime do CIRE, não tendo aplicação, no processo de insolvência, o disposto nos arts. 

30º, nº2 e 36º, nº3 da LGT.  

V. Por isso, não constitui fundamento para recusar a homologação do plano de insolvência 

aprovado pela assembleia de credores o facto de nele não se prever que a nova 

sociedade a constituir responsabiliza-se pelo pagamento dos créditos fiscais não pagos 

pelo produto da venda do estabelecimento e assume o pagamento, nos termos gerais, 

de todos os créditos fiscais vencidos após a declaração da insolvência. 

 

 

 

 

 

 

 

3. STJ 20-10-2011 (Alves Velho), p. 1164/08.0TBEVR-D.E1.S1 

Sumário: 

O momento relevante a atender na cessação do vínculo laboral para efeito de reconhecimento 

da garantia conferida por privilégio imobiliário especial sobre o bem imóvel em que o 

trabalhador presta a sua atividade é o da constituição do crédito que goza garantia, ou seja, o 

momento da efetiva cessação do contrato de trabalho, independentemente de a extinção da 

relação laboral ter ocorrido com a declaração de insolvência ou antes dela, ainda por iniciativa 

do empregador. 
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4. RE 14-06-2012 (Bernardo Domingos), p. 177/09.0TBVRS-F.E1 

Sumário: 

I. Os contratos de trabalho não caducam com o decretamento da insolvência da entidade 

patronal, devendo o administrador da insolvência continuar a satisfazer integralmente 

as obrigações para com os trabalhadores enquanto o estabelecimento não for 

definitivamente encerrado. 

II. As obrigações decorrentes desses contratos de trabalho para a entidade patronal, 

passam a ser da responsabilidade da Massa e consequentemente as dívidas desta, para 

com os trabalhadores, terão de ser pagas nos termos previstos para as dívidas da Massa 

(art.º 172 do CIRE). 

 

 

 

 

 

 

 

DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE COLETIVA  

 

1. RP 16-04-2012 (Fernanda Soares), p. 229/08.3TTBGC.P1 

Sumário: 

I. Constitui abuso da personalidade coletiva, na categoria de atentado a direitos de 

terceiro, o “aproveitamento” da autonomia jurídica de cada uma das Rés/sociedades 

para celebrar com o autor uma sucessão de contratos de trabalho a termo certo (no 

início com a 1ª Ré e depois com a 2ª Ré), evitando, deste modo, a conversão do contrato 

de trabalho a termo certo em contrato de trabalho sem termo. 

II. O levantamento da personalidade coletiva das Rés determina que o contrato de 

trabalho do Autor seja considerado um contrato de trabalho por tempo indeterminado, 

com início na data do primeiro contrato celebrado com a 1ª Ré. 
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2. STJ 03-07-2013 (Felizardo Paiva), p. 943/10.8TTLRA.C1 

Sumário: 

I. A desconsideração ou levantamento da personalidade coletiva surgiu na doutrina e, 

posteriormente, na jurisprudência como meio de cercear formas abusivas de atuação, 

que ponham em risco a harmonia e a credibilidade do sistema. 

II. No fundamental, ela traduz-se numa delimitação negativa da personalidade coletiva por 

exigência do sistema ou “exprime situações nas quais, mercê dos vetores sistemáticos 

concretamente mais poderosos, as normas que firmam a personalidade coletiva são 

substituídas por outras normas. 

III. O recurso a esse instituto é possível quando ocorram situações de responsabilidade civil 

assentes em princípios gerais ou em normas de proteção, nomeadamente dos credores, 

ou em situações de abuso de direito e não exista outro fundamento legal que invalide a 

conduta do sócio ou da sociedade que se pretende atacar, ou seja, a desconsideração 

tem carácter subsidiário. 

IV. De entre elas avultam a confusão ou promiscuidade entre as esferas jurídicas de duas ou 

mais pessoas, normalmente entre a sociedade e os seus sócios (ainda que não tenha de 

ser obrigatoriamente assim); a subcapitalização da sociedade, por insuficiência de 

recursos patrimoniais necessários para concretizar o objeto social e prosseguir a sua 

atividade; e as relações de domínio grupal. 

V. Em todas estas situações verifica-se que a personalidade coletiva é usada de modo ilícito 

ou abusivo para prejudicar terceiros, existindo uma utilização contrária a normas ou 

princípios gerais, incluindo a ética dos negócios. 

VI. A desconsideração tem de envolver sempre um juízo de reprovação sobre a conduta do 

agente, ou seja, envolve sempre a formulação de um juízo de censura e deve revelar-se 

ilícita, havendo que verificar se ocorre uma postura de fraude à lei ou de abuso de 

direito. 
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INSOLVÊNCIA DA EMPRESA – EFEITOS SOBRE AÇÕES LABORAIS PENDENTES  

 

1. STJ 15-03-2010 (Sebastião Póvoas), p. 501/10.2TVLSB.S1 (nota: este acórdão foi proferido 

em secção cível, embora as conclusões nele extraídas se possam transpor para o foro 

laboral) 

Sumário: 

I. A alínea e) do artigo 287.º do Código de Processo Civil prende-se com o princípio da 

estabilidade da instância que se inicia com a formulação de um pedido consistente 

numa pretensão material com solicitação da sua tutela judicial (pretensão processual) 

aquele de corrente de um facto jurídico causal (essencial ou instrumental) da qual 

procede (causa de pedir). 

II. A lide torna-se impossível quando sobrevêm circunstâncias que inviabilizam o pedido, 

não em termos de procedência/mérito mas por razões conectadas com o mesmo já ter 

sido atingido por outro meio não podendo sê-lo na causa pendente. 

III. Torna-se inútil se ocorre um facto, ou uma situação, posterior à sua instauração que 

implique a desnecessidade se sobre ela recair pronúncia judicial por falta de efeito. 

IV. A desnecessidade deve ser aferida em termos objetivos não se confundido com uma 

situação fronteira, então já um pressuposto processual, que é o interesse em agir. 

V. Situações há em que, embora a parte insista na continuação da lide, o desenrolar da 

mesma aponta para uma decisão que será inócua, ou indiferente, em termos de não 

modificar a situação posta em juízo. 

VI. Cabe, então, ao julgador optar ou pela extinção da instância por inutilidade da lide 

(como se disse, a apreciar objetivamente) ou pela exceção dilatória inominada (conceito 

de relação entre a parte e o objeto do processo) que perfilando-se, em regra, “ab initio” 

pode vir a revelar-se no decurso da causa. 

VII. O interesse processual determina-se perante a necessidade de tutela judicial através dos 

meios pelos quais o autor unilateralmente optou. 

VIII. A alínea c) do n.º 2 do artigo 449.º do Código de Processo Civil não contém uma 

hipótese de falta de interesse em agir mas de extinção da instância, com tributação a 

cargo do demandante, por indiciar uma litigância não necessária. 

IX. O Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas não contém para as ações 

declarativas uma norma homóloga à das execuções – artigo 88.º – que não é aplicável 

àquelas. 

X. Às ações declarativas intentadas contra o insolvente, ou por este intentados (quer por 

via principal, quer por via cruzada) é aplicável o regime do artigo 81.º daquele diploma. 

http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/19170f815a60d1fc802579c2005e73a5?OpenDocument
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XI. Cumprindo ao administrador gerir e zelar pela massa insolvente fica, nos termos do n.º 3 

daquele preceito, habilitado para em seu nome prosseguir os ulteriores termos das lides 

declarativas em que o insolvente seja autor ou réu aí juntando procuração e prova da 

declaração de insolvência. 

XII. A apensação desses processos à insolvência não é oficiosa (automática) antes 

dependendo do requerimento motivado do administrador. 

XIII. O princípio “par conditio creditorum” não é afastado pelo prosseguimento dessas ações 

na conjugação com a imposição de reclamação dos créditos no processo de insolvência 

para aí poderem obter satisfação, já que a sentença que venha a ser proferida apenas 

pode valer com o documento da respetiva reclamação. 

XIV. O administrador habilitado nos termos do n.º 3 do artigo 85.º do CIRE não pode impor 

ao Autor de ação intentada contra o insolvente que venha reclamar o crédito nos 

termos do artigo 128.º por isso pedindo a extinção da instância por inutilidade da lide, já 

que o Autor é livre de o fazer ou renunciar à reclamação do mapa/lista (optando, ou 

não, pela insinuação tardia) e o administrador pode pedir a apensação da ação 

declarativa( e ponderar o crédito pedido em termos de o considerar, ou não, 

reconhecido) se o entender conveniente. 

XV. Além do mais, e atendendo ao artigo 184º do CIRE, a dispor que se, após a liquidação, 

existir um saldo a exceder o necessário para o pagamento integral das dívidas da massa, 

o mesmo deve ser entregue ao devedor, sempre o demandante (munido de um título 

executivo) pode obter o pagamento do seu crédito, tal como o poderá fazer se o 

devedor lograr obter bens após o encerramento do processo. 
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2. STJ 25-03-2010 (Pinto Hespanhol), p. 2532/05.5TTLSB.L1.S1 

Sumário: 

I. Durante a pendência do processo de insolvência, os credores só podem exercer os seus 

direitos nesse processo e segundo os meios processuais regulados no Código da 

Insolvência e da Recuperação de Empresas, o que consubstancia um verdadeiro ónus 

posto a cargo dos credores. 

II. Aberto o incidente de qualificação da insolvência com carácter pleno e fixado o prazo 

para reclamação de créditos, deixa de ter utilidade o prosseguimento de ação 

declarativa tendente ao reconhecimento de invocados créditos laborais, já que os 

mesmos terão de ser objeto de reclamação no processo de insolvência, pelo que, 

transitada em julgado a sentença que declara a insolvência, a instância pertinente 

àquela ação declarativa deve ser declarada extinta, nos termos da alínea e) do artigo 

287.º do Código de Processo Civil. 

III. Tendo a decisão de despedimento coletivo produzido efeitos em 15 de Fevereiro de 

2005 e considerando que o processo de insolvência foi instaurado em 22 de Novembro 

de 2006, o fundamento dos créditos laborais peticionados pelos autores é anterior à 

data de declaração da insolvência da empregadora, circunstância que obsta à sua 

verificação ulterior, nos termos do artigo 146.º, n.ºs 1 e 2, alíneas a) e b), do Código da 

Insolvência e da Recuperação de Empresas. 

 

 

 

 

 

3. RL de 30-06-2010 (Paula Sá Fernandes), p. 1814/08.9TTLSB.L1-4 

Sumário: 

A declaração de insolvência não determina, só por si, a inutilidade das ações declarativas que 

têm como objeto o reconhecimento judicial de um crédito sobre a insolvente. A sua inutilidade 

apenas ocorrerá a partir do momento em que, no processo de insolvência, é proferida 

sentença de verificação de créditos. 
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4. RP 28-01-2013 (Ferreira da Costa), p. 1677/11.7TTPRT.P1 

Sumário: 

I. A declaração de insolvência da entidade patronal não implica a inutilidade 

superveniente da lide da ação de resolução do contrato, cujo julgamento ainda não 

tenha sido efetuado, impondo-se a continuação da sua tramitação com vista, 

nomeadamente, à fixação do montante da indemnização de antiguidade. 

II. Se se vier a verificar que o montante da indemnização de antiguidade ultrapassa o 

montante dos créditos verificados no processo de insolvência, a tal título, pode o A. 

tentar receber a diferença através do Fundo de Garantia Salarial. 

III. Se após a liquidação efetuada no processo de insolvência, existir um saldo a exceder o 

necessário para o pagamento integral das dívidas da massa, o mesmo deve ser entregue 

à insolvente, pelo que o A. (munido de um título executivo) pode obter o pagamento do 

seu crédito, tal como o poderá fazer se o insolvente lograr obter bens após o 

encerramento do processo. 

IV. Estando em causa uma ação que tem por objeto a resolução do contrato, o direito ao 

subsídio de desemprego depende da respetiva instauração e decisão e sua comunicação 

ao serviço da segurança social da área da residência – cfr. o disposto no Art.º 42.º, n.º 2, 

alínea c) do Decreto-Lei n.º 220/2006, de 3 de novembro. 

 

 

 

 

 

 

INSOLVÊNCIA DA EMPRESA – EFEITOS SOBRE EXECUÇÕES LABORAIS PENDENTES  

 

1. RP 20-06-2011 (Ferreira da Costa), p. 666/09.6TTVNG-A.P1 1 

Sumário: 

I. Declarada a insolvência, a execução que se encontrava pendente contra o devedor, 

podendo manter a utilidade, não deve ser extinta, mas suspensa a instância respetiva, 

atento o disposto no Art.º 88.º, n.º 1 do CIRE. 

II. Tendo sido decretada a extinção da execução, em tal circunstancialismo, deve a decisão 

ser revogada e substituída por outra que ordene a suspensão da instância executiva. 

 
                                                                 
1  Inédito, sumariado no “Boletim do Tribunal da Relação do Porto” nº 40  
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DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE EMPREGADORA  

 

1. RP 20-06-2011 (Eduardo Petersen Silva), p. 262/08.5TTOAZ.P1 

Sumário: 

Ocorrendo a extinção do empregador, sociedade comercial unipessoal, na pendência da ação 

de acidente de trabalho, não deve ser condenado o sócio único a título pessoal com a ressalva 

de que responde na qualidade de substituto nos termos e com os limites previstos nos artigos 

162º e 163 nº 1 do Código das Sociedades Comerciais. 

 

 

 

 

 

2. RL 28-03-2012 (Maria José Costa Pinto), p. 2083/07.3TTLSB.L1-4 

Sumário: 

I. O sinistrado não pode renunciar aos créditos emergentes do acidente de trabalho, 

carecendo de qualquer eficácia uma declaração nesse sentido, mas pode emitir uma 

declaração de quitação relativamente a tais créditos, na medida em que a quitação 

pressupõe o cumprimento da prestação debitória. 

II. A circunstância de os sócios da sociedade empregadora – nos quais se inclui o sinistrado 

de acidente de trabalho sofrido ao serviço da mesma – declararem na escritura de 

dissolução da sociedade que esta “não tem ativo nem passivo”, não implica por si só o 

reconhecimento por parte do sinistrado de que a sua empregadora não lhe deve 

qualquer quantia por força daquele acidente.  

III. Impedem a fixação de tal sentido interpretativo as circunstâncias de, por um lado, não 

estar ainda definido no momento da escritura, nem judicial, nem extrajudicialmente, 

que à sociedade cabia uma parcela de responsabilidade pelo ressarcimento do referido 

acidente de trabalho e, por outro, de a sociedade empregadora considerar, à data, que 

nada devia ao sinistrado por ter toda a sua responsabilidade emergente de acidente de 

trabalho transferida para uma companhia de seguros. 
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3. RL 21-11-2012 (José Eduardo Sapateiro), p. 670/11.4TTALM.L1-4 

Sumário: 

I. O registo comercial da dissolução e liquidação das sociedades comerciais implica a sua 

extinção, nos termos do número 2 do artigo 160.º e sem prejuízo do estatuído nos 

artigos 162.º a 164.º, todos do Código das Sociedades Comerciais. 

II. A extinção da pessoa coletiva nos moldes indicados no número anterior implica a 

extinção do procedimento contraordenacional contra a mesma pendente. 

 

 

 

 

 

 

4. RC 02-05-2013 (Jorge Loureiro), p. 656/12.1T4AVR-A.C1 

Sumário: 

I. Dissolvida uma sociedade, esta entra em liquidação (artº 146º/1 CSC), mantendo ainda a 

sua personalidade jurídica (artº 146º/2 CSC). 

II. Os seus administradores passam a ser liquidatários, salvo disposição estatutária ou 

deliberação noutro sentido (artº 151º/1 CSC), competindo-lhes, em tal veste, ultimar os 

negócios pendentes, cumprir as obrigações da sociedade, cobrar os créditos, reduzir a 

dinheiro o património residual e propor a partilha dos haveres sociais (artº 152º/3 CSC). 

III. Com a proposta respetiva, submetem a deliberação da sociedade (artº 157º/4 CSC) um 

relatório completo da liquidação, acompanhando as contas finais (artº 157º/1 CSC). 

IV. Aprovada a deliberação, será requerido o registo do encerramento da liquidação – e é 

com este registo que a sociedade se considera extinta, mesmo entre os sócios, sem 

prejuízo das ações pendentes ou do passivo ou ativo supervenientes. 

V. Apesar da extinção da sociedade, que perde a sua personalidade jurídica e judiciária, as 

relações jurídicas de que a mesma era titular não se extinguem, como resulta 

claramente do disposto nos arts. 162º, 163º e 164º do CSC. 

VI. Uma citação feita a uma sociedade extinta, no âmbito de uma ação em que o autor 

pretende exercer determinados direitos de crédito que, a reconhecerem-se, têm por 

sujeito passivo os ex-sócios daquela sociedade, individualmente considerados, não pode 

ter a virtualidade de interromper o prazo de prescrição daqueles direitos que se 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/cd23f84ecec50f7480257b6e004e6bf4?OpenDocument
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encontre em curso relativamente a estes ex-sócios – arts. 337º/1 do CT/2009, 279º e 

306º do C. Civil. 
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contratual de instalar as necessárias condições de segurança,
tal não afasta a obrigação da Ré de prevenir e providenciar
as condições de segurança para com os seus trabalhadores
e, no minimo, sempre lhe seria exigível que obstasse ao
exercício da actividade pelos seus trabalhadores sem que
previamente fossem instaladas as necessárias condições
de segurança, nomeadamente exigindo da adjudicatária da
obra que procedesse nesse sentido.


~ assim que, porque no caso, como se referiu, se
mostram violadas as regras estabelecidas em matéria de
segurança e, sem margem para dúvidas, o acidente resultou
da falta de observação dessas regras, estão reunidos os
pressupostos para que nos termos do disposto no art.
37°, nO2 da Lei nO 100/97 de 13109, a entidade patronal
do sinistrado (a Ré J.) responda a título principal pelas
consequências do acidente, sendo a responsabilidade da
seguradora meramente subsidiária.


No que respeita à medida dessa responsabilidade, este
tribunal não pode ir além da definida na decisão recorrida,
pois que no respeitante aos demais pedidos pelos M.
formulados contra a Ré J. foi esta absolvida e dessa parte
da decisão não foi interposto recurso pelosM., únicos que
tinham legitimidade para o efeito, mais não restando que,
nessa parte, confirmar a decisão recorrida.


Procede, pois, o recurso.


Termos em que acordam os juizes na Secção Social
desta Relação em julgar a apelação procedente e por via
disso condenar a Ré J., como principal responsável pelo
pagamento aos M. das prestações fixadas na sentença
recorrida, mantendo-se a condenação da Seguradora
no pagamento dessas mesmas prestações mas a titulo
meramente subsidiário, nessa estrita medida se alterando
a decisão recorrida e confirmando-a quanto a tudo o mais
nela decidido.


As custas da apelação ficam a cargo da Ré J. as custas
da acção ficam também a cargo da Ré J. a titulo principal,
mas respondendo por elas também a Ré seguradora embora
a título subsidiário.


~vora, 18 de Novembro de 2008


Acácio Proença
Chambel Mourisco
Gonçalves Rocha


Processo nO1306/08-3
Comarca de Setúbal


Extinção de sociedade por quotas


Caducidade do contrato


Compensação


Responsabilidade dos gerentes


(Ac6rdão de 18 de Novembro de 2008)


SUMÁRIO:


I - Ocorrendo aextinção duma sociedade porquotas,
verlflca-se a caducidade do contrato de trabalho
duma sua trabalhadora, a qual tem direito ao
recebimento duma compensação pela cessação
de tal contrato.


11- Provando-se que os sócios dessa sociedade
acordaram entre si fazer cessar a actividade
desta com o propósito de frustrar o direito
dos credores e que os gerentes falsamente
declararam na escritura de dissolução que ela
não tinha activo, nem passivo, recai sobre estes
a responsabilidade do pagamento à trabalhadora
da aludida compensação.


Acordam na Secção Social do Tribunal da Relação
de ~vora:


M., residente em Ferreira doAlentejo, com o patrocínio
do Ministério Público veio propor a presente acção
emergente de contrato individual de trabalho, com processo
comum contra:


J., Lda., com sede em Ferreira do Alentejo;
JJ. e MJ, residentes em Ferreira do Alentejo.
Conclui pedindo a condenação da ré a pagar-lhe a


quantia total de € 7948,63, a titulo de indemnização pelo
despedimento ilícito (€6.545,OO), retribuição vencida
(€393,OO), férias e subsidio de férias (€ 770,00), propor-
cionais de férias e subsídio de férias (€ 160,42) e proporcional
de Natal (€ 80,21).


Efectuado julgamento foi proferida sentença que decidiu
julgar a acção totalmente improcedente, por não provado,
absolvendo os réus de todos os pedidos formulados.


Inconformado o Autor apresentou recurso de
apelação.


Feita esta enumeração, e delimitado como está o objecto
do recurso pelas conclusões das alegações do recorrente,
passaremos a apreciar a questão a decidir que, como já se
referiu, consiste em saber se os réus JJ e MJ, na qualidade
de sócios e gerentes da primeira Ré, devem ser condenados
a pagar à Autora uma indemnização pelo despedimento
ou compensação pela caducidade do contrato de trabalho
resultante da extinção da daquela.


Entre aAutora e a ré J., Lda estabeleceu-se um contrato
de trabalho que teve início em 1 de Abril de 1990.


Em 31 de Dezembro de 2006, os sócios da primeira
ré, reuniram-se em assembleia-geral e deliberaram, por
unanimidade, a dissolução da sociedade fazendo constar
na respectiva acta que a sociedade não possuía qualquer
activo ou passivo para partilha.


Nessa ocasião aprovaram, por unanimidade, as contas
relativas ao ano de 2006 e o balanço de 2006 e declararam
inexistir activo e passivo tendo mandatado a sócia MJ para
outorgar a escritura de dissolução de sociedade.


Essa escritura foi efectuada em 6 de Março de 2007
e na mesma foi declarado que a sociedade cessou toda a
sua actividade em trinta e um de Dezembro de 2006, tendo
já sido liquidado todo o seu activo e passivo, não existindo
bens a partilhar (escritura de fls. 46 a 49).


A dissolução da sociedade foi registada e publicada
(alínea o. dos factos provados e certidão de fls. 51 a 54).


A Autora, que estava de baixa médica desde 8 de
Janeiro de 2007, recebeu em 13 de Março de 2007 uma
carta enviada pela Ré que lhe comunicava a cessação da
actividade, a extinção da sociedade e a extinção da relação
de trabalho por extinção do posto de trabalho.


Da factualidade dada como provada, nomeadamente
desta carta enviada à Autora em 13 de Março de 2007,
não se pode retirar que a Ré procedeu ao despedimento
da Autora.


A Ré terá apenas pretendido comunicar à Autora a sua
extinção e consequentemente a caducidade do contrato
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se tornasse insuficiente para satisfazer os ctédores, no
caso a Autora.


Aliás ficou provado que os sócios da primeira ré
acordaram entre si fazer cessar a actividade desta com o
propósito de frustrar os direitos dos respectivos credores
a serem pagos.


Encontra-se assim preenchido o disposto no art. 78°
do Código das Sociedades Comerciais que estatui que
os gerentes ou administradores respondem para com os
credores da sociedade quando, pela inobservância culposa
das disposições legais ou contratuais destinadas à protecção
destes, o património social se torne insuficiente para a
satisfação dos respectivos créditos.


Esta disposição legal, para a qual remete o art. 379°
n02 do Código do Trabalho, permite imputar aos gerentes
da primeira ré a responsabilidade pelo pagamento da
compensação devida à Autora pela cessação do contrato
de trabalho, em virtude da extinção da primeira Ré.(1)


Tal compensação, por força do disposto no art. 390° nO
S do Código do Trabalho, deve ser calculada nos termos
do art. 401° do mesmo diploma legal.


Estatui assim o art. 401° do Código do Trabalho:
1- O trabalhador cujo contrato cesse em virtude de


despedimento colectivo tem direito a uma compensação
correspondente a um mês de retribuição base e diuturni-
dades por cada ano completo de antiguidade.


2- No caso de fracção de ano, o valor de referência pre-
visto no número anterior é calculado proporcionalmente.


3- A compensação a que se refere o nO1 não pode ser
inferior a três meses de retribuição base e diuturnidades.


Ac6rdãos da Relação de ~vora
Secção Social


de trabalho, nos termos do disposto no art. 390° n02 do
Código do Trabalho.


Saliente-se que no presente recurso não se discute se
ocorreu ou não transmissão da empresa ou estabelecimento,
sendo certo até que é a própria Autora, nas suas conclusões,
a afastar essa hipótese.


Por outro lado, os Réus, na sua contestação, aceitaram
que a Autora tinha direito à compensação afirmando que a
mesma não foi paga por a Ré não possuir património para
responder pela mesma.


Não se tendo provado que a Ré despediu a Autora
ilicitamente parece-nos que estamos, perante uma situação
de caducidade do contrato de trabalho em virtude da
extinção da sociedade Ré, prevista no art. 390° n02 do
Código do Trabalho.


O contrato de trabalho terá caducado na altura em que
ocorreu a impossibilidade da Ré de receber o trabalho da
Autora, ou seja, em 1 de Janeiro de 2007, data em que
deixou de laborar em virtude da aludida deliberação de
dissolução.


Neste contexto, não assume grande relevância o facto
de ter sido comunicado à Autora a caducidade do contrato
de trabalho, em virtude da extinção da sociedade, apenas
em 13 de Março de 2007, pois a mesma apenas se limita
a dar conhecimento de um facto já ocorrido e que produziu
determinados efeitos juridicos.


Um desses efeitos jurídicos resulta do disposto no
nOS do art. 390° nOSdo Código do Trabalho, que estatui
que verificando-se a caducidade do contrato por extinção
da entidade empregadora o trabalhador tem direito à
compensação estabelecida no art. 401 0,pela qual responde
o património da empresa.


Temos assim que a caducidade do contrato de trabalho
em virtude da extinção da entidade empregadora confere ao
trabalhador a qualidade de credor de uma indemnização.


Tratando-se de um crédito emergente da cessação de
um contrato de trabalho beneficia das garantias previstas na
lei, nomeadamente da prevista no art. 379° n02 do Código
do Trabalho, que refere que os gerentes, administradores
ou directores respondem nos termos previstos no artigo
anterior, desde que se verifiquem os pressupostos dos
art. 78° e 79° do Código das Sociedades Comerciais e nos
moldes aí estabelecidos.


No caso concreto provaram-se determinados factos que
nos parecem determinantes para se aplicar o disposto nas
referidas disposições legais.


Na verdade, provou-se que os sócios e gerentes da
primeira ré, quando deliberam em assembleia-geral a
dissolução desta, declararam que a sociedade não possuía
qualquer activo ou passivo para partilha, o que também veio
a ser declarado na escritura de dissolução.


Tal declaração não correspondia à verdade pois ficou
provado que a sociedade possuía bens (alínea S. dos
factos provados) e que esses bens até passaram a ser
utilizados pela Sociedade Unipessoal Prova Positiva, com
anuência dos sócios da primeira Ré (alinea R. dos factos
provados).


Também ficou provado que a primeira Ré tinha passivo,
pelo menos no que diz respeito aos créditos da Autora
resultantes da cessação do contrato de trabalho, uma vez
que se provou que nada foi pago àAutora após a decisão de
cessação de actividade (alínea N. dos factos provados).


Existindo bens e passivo os gerentes da primeira Ré,
no processo de extinção da sociedade, não observaram de
forma culposa as disposições legais que impunham que se
efectuasse a liquidação, nos termos dos art. 146° e segs.
do Código das Sociedades Comerciais.


Ao ter sido omitida a liquidação da sociedade os geren-
tes da primeira Ré determinaram que o património social


No caso concreto a Autora foi admitida em 1 de Abril de
1990 e o contrato cessou quando a Ré deixou de laborar
em 1 de Janeiro de 2007, logo temos de considerar uma
antiguidade de dezasseis anos e nove meses.


Atento o salário mensal auferido queera de€38S,90temos
que a compensação devida à Autora ascende a € 6.463,80.


Por esta compensação, única quantia que é pedida em
sede de recurso, são responsáveis os sócios e gerentes
da primeira Ré J. eM.


Pelo exposto, acordam os Juízes, na Secção Social,
do Tribunal da Relação de Évora, em julgar procedente a
apelação interposta pela autora, e em consequência:


1. Revogar a sentença recorrida na parte em que
absolveu do pedido os JJ e MJ;


2. Condenar os Réus JJ e MJ a pagar à Autora a
compensação pela cessação do contrato de trabalho no
montante de € 6.463,80 (seis mil quatrocentos e sessenta
e três euros e oitenta cêntimos).


Custas na primeira e segunda instância a cargos dos
Réus condenados e da Autora na proporção


(Processado informaticamente pelo relator)


Évora, 2008111118


Chambel Mourisco


Gonçalves Rocha


Baptista Coelho


Recurso nO2746108
Comarca de Seja


(1) Pedro Romano Martinez e outros, no Código do Trabalho
Anotado, 5" edição, Almedina, em nota ao art. 379°, defende que
a responsabilidade dos gerentes, administradores ou directores,
ali prevista, abrange todos os créditos emergentes do contrato de
trabalho e da sua violação ou cessação, não devendo ser considerado
o requisito relativo ao respectivo vencimento, mencionado no art. 378°
para o qual se remete, atenta a função específica de limitação da
solidariedade de garantia prevista nesta última disposição legal.





